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Traçando o rumo

> editorial: Jerónimo Teixeira

1. Medidas políticas propostas pela Mútua para 2014
A Assembleia Geral da Mútua de dezembro aprovou o Plano de 
Atividades e Orçamento para 2014, e aí assume-se o compromisso 
de defender duas medidas políticas de grande alcance e urgência 
para o setor da pesca, mas também para Portugal, como país de-
senvolvido.
Como se mostrou no editorial anterior, em Portugal não funciona 
um verdadeiro mercado de peixe fresco, e quem tem vindo a per-
der com a evolução que se verificou são os produtores (pescadores 
e armadores) que não recebem o justo valor pelo seu produto, os 
consumidores que pagam um preço elevado e os pequenos comer-
ciantes que vão sendo esmagados pelas novas e poderosas redes 
de comercialização.
E tudo isto apesar do esforço meritório da Docapesca, Lotaçor  e 
Serviço de Lotas da Madeira, que promovendo o leilão do peixe, 
ainda garantem o regular e atempado pagamento aos produtores e 
servem de financiadores dos comerciantes, embora nalguns casos 
em montantes elevados e sem as garantias adequadas, o que cer-
tamente não é uma boa prática.
Chega-se pois à conclusão que a necessidade de introduzir meca-
nismos de regulação desta atividade, é fundamental e urgente, e 
os poderes públicos não podem continuar a ignorar ou a fazer que 
ignoram esta situação.
Daí que o Plano de Atividades aponte que “se torna imperioso pro-
por e defender a Regulação da comercialização do pescado, impe-
dindo o esmagamento dos preços praticados na 1ª venda em lota, 
e impedindo igualmente os elevados preços na venda ao consumi-
dor, com natural redução da capacidade de acesso a um produto 
que permite melhorar a qualidade alimentar do nosso povo e con-
sequentemente a sua saúde.”
A outra medida tem a ver com a segurança dos pescadores. Pode-
-se demonstrar como nos últimos anos se salvaram muitas vidas 
com a utilização dos coletes insufláveis nas mais pequenas em-
barcações de pesca. E, infelizmente, muito recentemente, no caso 
do sinistro do “Jesus dos Navegantes”, perderam a vida 4 compa-
nheiros, tripulantes de uma embarcação que pela sua dimensão 
não estava obrigada a possuir os referidos coletes. E também se 
sabe como está assoreada a fatídica barra da Figueira da Foz, onde 
ocorreu este sinistro.
Ora, não podemos conhecer os problemas, as nefastas consequên-
cias e não extrair as necessárias lições. É por isso que o Plano de 
Atividades aponta para “propor e defender medidas que aumentem 
a segurança dos Homens no Mar, alargando os apoios à aquisição e 
regulação do uso dos coletes insufláveis em todas as embarcações 
de pesca e para que sejam efetuadas as obras de desassoreamento 
de barras e portos.”
A todas as organizações do setor da pesca, a todos os atores e res-
ponsáveis, e essencialmente a todos os pescadores e armadores, 
lançamos o nosso apelo a que procuremos por todas as formas 
sensibilizar e obter das instâncias políticas as respostas adequadas 
para estas propostas, tornando a repartição do valor económico do 
pescado mais justa e a atividade da pesca mais segura, evitando 
continuar a lamentar mortes evitáveis. Só assim poderemos falar 
de um país justo e desenvolvido.

2. Resultados de 2013 e perspetivas para 2014
Ainda não é possível, neste momento, conhecer os resultados 
completos da Mútua, mas os dados provisórios de que dispomos 
mostram uma dura redução do volume de prémios (-13,7%) e um 

aumento significativo nas indemnizações (+19,9%), daí resultando 
um elevado agravamento da taxa de sinistralidade.
A Mútua conseguiu durante alguns anos deste ciclo de crises, que 
desde 2008 afetam uma grande parte da Humanidade e têm sido 
muito duras para Portugal, equilibrar os seus resultados e até estar 
em contraciclo. Mas 2013 foi de grande dureza na pesca e a Mútua 
continua muito dependente do setor âncora. A agravar a situação 
verificaram-se em janeiro (Continente) e em dezembro (Madeira) 
temporais com graves consequências para a atividade seguradora 
e em particular para a Mútua e o mau tempo durante quase todo o 
mês de dezembro impediu a atividade da pesca, baixando drastica-
mente os rendimentos.
Sabemos também as razões que estão por detrás destes resultados e 
que têm vindo a ser discutidas nos diversos órgãos sociais e estruturas 
executivas e técnicas da Mútua para daí colhermos as lições necessá-
rias, mas sobretudo importa olhar para o futuro e esse começa hoje.
O desafio que colocamos a nós próprios, dirigentes, quadros, co-
laboradores, mas também a todos os cooperadores, clientes e ou-
tros parceiros, passa por conseguir manter a fidelização dos atuais 
segurados, aumentar a ligação desses segurados ao Grupo Mútua 
com outros produtos e aumentar a prospeção de novos segurados.
Num contexto difícil temos que enfrentar muitas adversidades, mas 
contamos com a confiança dos nossos segurados, a capacidade e 
empenho de toda a equipa e com as novas colaborações que temos 
obtido, de que destacamos a nova Diretora de Desenvolvimento 
Estratégico, que coordena o Departamento Comercial e a Direção 
de Ação Cooperativa e Comunicação.
Na Mútua não só acreditamos no futuro, como trabalhamos diaria-
mente para o assegurar.
 
3. Década Cooperativa
A Aliança Cooperativa Internacional (ACI) avaliando positivamente 
o trabalho realizado em 2012, Ano Internacional das Cooperativas 
segundo a proclamação da Assembleia Geral das Nações Unidas, 
que deu maior visibilidade às cooperativas, decidiu preparar um 
Plano de Ação para a Década Cooperativa.
Partindo da análise de “algumas das mais cruciais Tendências Glo-
bais” que são:
• “Degradação ambiental e esgotamento de recursos
• Setor financeiro instável
• Crescente desigualdade
• Crescentes disparidades na governança global
• Uma geração mais jovem que parece privada dos seus direitos
• Falta de confiança nas organizações políticas e económicas”
A ACI considera que “o ponto de partida da estratégia para um 
futuro cooperativo global é a reclamação poderosa feita pelas coo-
perativas ao mundo exterior: temos uma forma de empresa que 
é, a um tempo, melhor, e capaz de oferecer à economia global um 
maior equilíbrio face ao presente domínio de um único modelo.” 
E prossegue explicando que “as cooperativas são melhores porque:
• oferecem aos indivíduos participação …
• o seu modelo negocial cria maior sustentabilidade económica, 
social e ambiental
• o seu modelo põe as pessoas no cerne do processo decisório 
económico”
A CONFECOOP, Confederação Cooperativa Portuguesa, como mem-
bro da ACI, está empenhada em desenvolver em Portugal este 
Plano de Ação, reconhecendo que o modelo capitalista conduziu 
à iniquidade bem visível no tempo em que vivemos, caracterizado 
pelo domínio do setor financeiro e sua globalização, fugindo às suas 
responsabilidades sociais e fiscais e impondo aos outros atores e 
cidadãos a escravidão derivada das crises, pelo que o desenvolvi-
mento do movimento cooperativo é uma das condições necessárias 
para que se afirme um novo paradigma que coloque as pessoas no 
centro do sistema político, económico e social. 
A Mútua está alinhada com esta posição da CONFECOOP e seguirá 
o Plano de Ação da ACI para a Década Cooperativa, contribuindo 
para a melhoria das respostas a dar aos seus cooperadores tudo 
fazendo para que sejam cada vez mais e mais participativos, desta 
forma atuando para o bem-estar das comunidades onde atua, e 
como tal sendo um agente do desenvolvimento do nosso país.

Dezembro 2013
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Notícias

O Mundo Mútua na Nazaré
Centro Cultural da Nazaré – 18 de janeiro a 8 de fevereiro

Entre os dias 18 de janeiro e 8 de feve-
reiro de 2014 o Centro Cultural da Na-
zaré é palco de um conjunto de iniciati-
vas que pretendem reforçar a presença 
da Mútua dos Pescadores enquanto 
agente económico, social, político e 
cultural, naquela comunidade costeira.
Durante todo este período uma expo-
sição com o espólio da Mútua (revis-
tas e jornais, cartazes e calendários, 
objetos diversos) evocativos dos seus 
72 anos de história, estará patente no 
CCN, e durante os quatro sábados que 
atravessam esse período (dias 18 e 21 
de janeiro; e dias 1 e 8 de fevereiro), 
iremos, em conjunto com alguns con-
vidados (pessoas ligadas à Mútua mas 
também externas à nossa organização) 
e com a população da região, debater, 
de um modo informal, alguns temas 
relacionados com as atividades maríti-
mas: a segurança marítima; o presen-
te e futuro da pesca e de outras ati-
vidades marítimas; a importância das 
culturas marítimas; o desenvolvimento 
de produtos inovadores ao serviço das 

comunidades; a presença do mar nas artes e também a temática 
da economia social e suas dinâmicas no universo das atividades 
marítimas. O programa de debates iniciou no dia 18 de janeiro 
com o painel “Economia do Mar” e termina com o tema “O Mar e 
a Economia Social”, no dia 8 de fevereiro.   

Em paralelo estará patente no espaço do CCN a exposição do CCC 
- Celebração da Cultura Costeira, composta por 12 painéis que 
percorrem os sete territórios/parceiros locais do projeto, a realiza-
ção do workshop de construção naval em Vila Chã, com 2 carpin-
teiros navais, e o trabalho realizado em parceria com a autarquia 
de Viana do Castelo e uma escola de Tavira. A exposição segue os 
princípios orientadores do trabalho de inventariação que guiou os 
parceiros no terreno e é acompanhada por um número especial da 
Revista Marés, que serve de guia da exposição.
Simultaneamente vamos também disponibilizar informação co-
mercial sobre os produtos da Mútua, oferecendo prospetos e brin-
des, esclarecendo dúvidas e fazendo simulações de seguros.   
Ao longo deste período realizar-se-ão também workshops com os 
alunos do primeiro e segundo ciclos: vamos construir um pequeno 
barco; aprender a utilizar uma bússola; a medir uma embarcação; 
a conhecer os peixes; e também sensibilizar para a segurança no 
mar.
O programa inclui também uma visita guiada ao Museu Dr. Joa-
quim Manso.
Realizam-se também workshops em colaboração com a Univer-
sidade Sénior da Nazaré, e um workshop sobre ferramentas de 
formação e-learning para as profissões do mar a partir dos produ-
tos criados no âmbito do projeto Marleanet (UE/Espaço Atlântico).
Com esta iniciativa, que esperamos que se espalhe a outras zonas 
do território nacional, queremos elevar a Mútua dos Pescadores, 
enquanto plataforma de diálogo, promotora de participação ati-
va, agente de desenvolvimento local, motor de pensamentos e 
de pedagogia, promotor de transformações, ignição de uma outra 
realidade.
Desta forma, a Mútua dos Pescadores quer abrir os braços e pôr-
-se, a ela mesmo à prova. Saber onde toca e a quem toca, sem 
medo de ser questionada, sem medo de questionar, por entender 
que a meio caminho de uma coisa e outra, estará o seu futuro 
e futuro de todos aqueles a quem dedica a sua própria razão de 
existir – as pessoas - e que tem servido nos seus quase 72 anos 
de existência.
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Notícias
Espaço Marítimo Nacional

Proposta de Lei 133/XII - 
Ordenamento e Gestão do 
Espaço Marítimo Nacional
Esta Lei Quadro terá implicações ao nível da efetiva soberania 
deste território e sobre o desenvolvimento da economia do mar 
nas suas múltiplas atividades e interesses, pelo que é fundamen-
tal a discussão da Proposta apresentada pelo Governo, daí que a 
Mútua valorize a atitude do GT da Comissão de Agricultura e Mar 
da Assembleia da República, que promoveu a audição. O texto 
completo do parecer pode ser consultado na página da Mútua 
www.mutuapescadores.pt, mas tentaremos, para uma leitura 
mais rápida, fazer uma síntese sobre os pontos essenciais.
Reconhecendo a importância da iniciativa legislativa, conside-
ra, porém, que “falha em grande medida no conteúdo do seu 
articulado.”
E isto porque é “fundamental que se faça na Lei a afirmação cla-
ra e consequente de que o Espaço Marítimo Nacional é espaço 
público e partir daí para a formulação do diploma enquadrador.”
“Em segundo lugar, se o objetivo principal da Lei de Bases é 
estabelecer o quadro de ordenamento e gestão do Espaço Ma-
rítimo Nacional, tal só pode basear-se no seu desenvolvimento 
sustentável o que implica que se apontem outros objetivos, a 
saber, a utilização sustentável dos recursos marinhos, a soli-
dariedade intergeracional e a compatibilização de usos. 
Ora a Proposta de Lei, ao apontar como objetivo do ordena-
mento do Espaço Marítimo Nacional “ a promoção da explo-
ração económica … e visando a criação de emprego”, afunila 
e distorce. Mal andaria o ordenamento, de qualquer território, 
se este fosse o seu objetivo central.”
E mais adianta constata-se que “A Proposta de Lei ignora as 
atividades com efetivo valor histórico, económico, social e cul-
tural que os portugueses desenvolveram no espaço marítimo 
nacional (e não só) ao longo de séculos, e, referimo-nos à 
pesca e aos transportes marítimos. Associadas estão ativida-
des a montante e a jusante (qual unha e carne), sejam elas 
atividades produtivas ou comerciais, mas também de ensino, 
investigação e cultura, desvalorizando, por essa via, o seu va-
lor estratégico, nomeadamente, no caso da pesca, para a se-
gurança alimentar do nosso povo. 
Os critérios de preferência indicados na determinação do uso 
ou da atividade prevalecente, quando se verifique um caso de 
conflito entre usos ou atividades, merecem a nossa total dis-
cordância, porque não visam os objetivos que atrás indicámos 
como sendo os do ordenamento e gestão do Espaço Marítimo 
Nacional. A proposta revela uma estreita visão economicista 
para a resolução de interesses conflituantes.
Este diploma deve assegurar e acautelar, de forma explícita, 
a coexistência de todas os atores interessados em utilizar o 
mesmo espaço para desenvolverem as suas atividades. Deve 
também garantir o princípio da compensação justa e da pre-
ferência pela negociação entre os representantes dos setores 
envolvidos. Deve ainda merecer um cuidado particular a si-
tuação da pequena pesca e das respetivas comunidades, pela 
maior fragilidade, menor capacidade organizativa e de defesa 
dos seus direitos e interesses.
Consideramos ainda que a Proposta de Lei aponta para a pos-
sibilidade de as concessões se transformarem numa privatiza-
ção de parcelas consideráveis do Espaço Marítimo Nacional, tal 
é a abertura temporal e a falta de qualquer indicação quanto a 
condicionamento espacial.”

Direção Mútua

Pesca

Pescadores de Tavira 
têm novos apoios de pesca
Foram inauguradas no dia 11 de janeiro 12 instalações - Apoios 
de Pesca - para os pescadores-armadores de Tavira, poderem 
passar a guardar os seus apetrechos de pesca. 
A obra foi levada a cabo no âmbito duma parceria entre a 
AAPTAV - Associação dos Armadores e Pescadores de Tavira e 
a Câmara Municipal de Tavira e concretizada por esta última.
No decurso do programa da inauguração foram entregues a 12 
armadores pescadores, as chaves dos Apoios a que se tinham 
candidatado. 
Foi ainda inaugurada uma outra Zona de Apoio ao trabalho 
dos Pescadores (junto à rampa de encalhe, no lado poente 
do Rio Gilão), que comporta o fornecimento de energia e 
água tratada para trabalhos de limpeza e manutenção as 
embarcações.  
Os apoios estão edificados num local bastante agradável, 
numa área com acesso protegido, próxima do cais de Ta-
vira e constituem sem dúvida uma melhoria significativa, 
quer para o trabalho dos pescadores de Tavira, quer para o 
próprio alindamento da bonita marginal da cidade.
Em vários momentos do programa da inauguração, usa-
ram da palavra, o Presidente da AAPTAV, Leonardo Diogo 
- membro dos Órgãos Sociais da Mútua dos Pescadores - o 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira, Jorge Botelho e 
também José Apolinário, Presidente da Docapesca.
Todos os oradores realçaram o significado, para a Comu-
nidade Piscatória de Tavira, destas benfeitorias, que resul-
tam dum persistente esforço da AAPTAV, ao longo de 16 
anos, mas que não substitui a aspiração da edificação do 
Porto de Pesca em Tavira.
Nas diversas cerimónias compareceram várias Entidades 
convidadas ligadas, quer ao Poder Local, quer Organismos 
Oficiais Pescas além de um significativo número de Pesca-
dores Armadores.
A Mútua fez-se representar pelo Diretor Jorge Timóteo e 
pelo Responsável dos Serviço no Algarve, José Castanhei-
ra, tendo o encerramento do programa, proporcionado mo-
mentos de agradável contacto e convívio entre todos os 
presentes.

José Castanheira
Jose.castanheira@mutuapescadores.pt

Pequena pesca na costa algarvia
A pesca artesanal nas pe-
quenas comunidades cos-
teiras algarvias é uma con-
sequência da interioridade 
da sua costa ao longo dos 
tempos. Devido à falta de 
infra estruturas e tecido 
urbano que lhe abrisse o 
mercado, a frota foi-se desenvolvendo muito lentamente e, 
num passado não muito longínquo a sua população piscatória 
procurava o sustento noutros portos do norte do país onde se 
mantinham de 15 de Abril (início da época de pesca) a fins de 
Janeiro (fim de época, início do defeso), por via do defeso que 
as artes de cerco tinham de cumprir.
Aqueles que por cá ficavam sujeitavam-se às condições exis-
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Campanha “Pinta um Peixe”

Sensibilizar para proteção 
das reservas de peixe
“Pinta um Peixe” foi uma campanha europeia que teve por obje-
tivo envolver as gerações mais novas na proteção dos recursos 
marinhos e reservas de peixe. Crianças e jovens de toda a Europa 
foram encorajadas a pintar um peixe e todos os desenhos e pin-
turas foram adicionados a uma grande reserva virtual de peixe 
(www.paintafish.org/gallery). 
Juntaram-se mais de 31.900 peixes 
nesta reserva virtual. Mais de 10.000 
alunos, 50 organizações e 140 esco-
las de toda a Europa participaram na 
campanha. De Portugal participaram a 
APAS - Associação Pedagógica, de Lis-
boa; o Centro Ciência Viva do Algarve; 
o Centro de Ciência do Observatório 
do Mar dos Açores, Horta; o Centro 
Helen Keller, em Lisboa; o Colégio In-
tegrado Monte Maior, Loures; o Complexo Educativo Cataventos 
da Paz, Almada; a escola E.B.1 S. João de Deus, Lisboa; a escola 
E.B.1/Pe de São Martinho, Funchal; a Fundação Bomfim, de Braga 
e a IPS - International Preparatory School, de Cascais. Algumas 
organizações não governamentais nacionais integraram ainda a 
lista de patrocinadores desta campanha: a Pong-Pesca; Sciaena - 
Associação de Ciências Marinhas e Cooperação e a LPN – Liga para 
a Proteção da Natureza.
A constituição desta reserva virtual, para além do objetivo peda-
gógico e de sensibilização dos mais novos para a importância de 
preservação do nosso ecossistema marítimo, visou também ape-
lar aos líderes da União Europeia (Ministros das Pescas e membros 
do Parlamento Europeu) para o fim da sobrepesca e recuperação 
das reservas de peixe até 2020, uma das metas da política marí-
tima europeia para os próximos anos.
A reserva virtual de peixes pode ser vista em www.paintafish.org/pt.

Nazaré em alta!
No dia 10 de novembro de 
2013, pelas 11h, arrancou 
mais uma edição da Meia Ma-
ratona Internacional da Na-
zaré.
Desta feita, foram os atletas 
Pedro Cruz e Ana Ferreira os 
grandes vencedores da 39ª 
Meia Maratona, realizada nes-
ta vila piscatória.
A prova contou com a participação de aproximadamente 1900 atletas.
A Mútua dos Pescadores foi um dos grandes apoiantes desta caris-
mática prova, a primeira do género realizada em Portugal, e que 
nesta edição, contou com o apadrinhamento do surfista Gerrett 
Mcnamara e da “nossa” Rosa Mota, que dispensa quaisquer apre-
sentações.
A organização, por considerar de extrema importância a seguran-
ça dos atletas,  considerou a cooperativa de utentes de seguros 
-  Mútua dos Pescadores, como o segurador de confiança para 
melhor proteger todos os participantes da prova.
Mais uma parceria com resultados francamente positivos!

Equipa Mútua da Nazaré

tentes e como eram muito poucas as embarcações, as pessoas 
foram investindo mais tempo do que dinheiro na sua activida-
de, ganhando as embarcações estatuto de membro da família. 
Uma embarcação que desse para varar na praia com um pu-
nhado de peças de rede e um boa dose do seu esforço volun-
tarioso, juntamente com uma perspicaz observação dos sinais 
que a natureza lhes dava, garantiam-lhe o sustento especial-
mente nos meses de Verão, juntando nesse período um pé-
-de-meia para fazer face ao Inverno, altura propícia ao mau 
tempo que impedia os pescadores, com muita frequência, de 
saírem para o mar.
Era esta a vida nas comunidades ribeirinhas da costa algarvia, 
excepção feita aos portos de Olhão e Portimão que, devido à 
abundância de sardinha nas nossas águas desenvolveram uma 
frota de dimensão já considerável respectivamente acompa-
nhada por uma indústria transformadora que se ocupava das 
pescarias absorvendo-as quase na sua totalidade. Com a per-
da de rentabilidade da indústria conserveira, devido a vários 
factores, as embarcações de grande porte foram definhando 
contando-se hoje pouco mais de uma dezena de unidades. 
Existindo toda uma série de pequenos barcos operados por 
dois ou três tripulantes o que deverá representar actualmente 
cerca de 80% da pesca praticada.
Por todas as condicionantes existentes a pesca artesanal cap-
tura pequenas quantidades de peixe que imediatamente a se-
guir é comercializado, não decorrendo mais do que um par 
de horas entre a captura/venda o que potencia a qualidade 
reconhecida do nosso peixe. No contexto actual da economia 
global este factor não é levado em linha de conta no momento 
da primeira venda o que penaliza o rendimento do pescador. 
No entanto o nosso peixe, ao chegar à praça de peixe é mis-
turado com outras espécies provenientes doutros mares do 
nosso mundo, e passa a ser todo “peixinho da nossa costa”… 
provocando injustiças de distribuição da riqueza produzida nos 
nossos mares.

Álvaro Bota Guia
Diretor da Mútua dos Pescadores, Quarteira

Dirigente da Quarpesca 
alvaro.bota@mutuapescadores.pt

Fotografia: arquivo Mútua

Associação de Pescadores 
PESQUISUCESSO
 
A Associação de Pescadores 
Pesquisucesso, sediada na 
Costa de Caparica, junto da 
lota, está no terreno desde 
2009, mas ganhou recente-
mente um novo impulso, gra-
ças aos seus sócios.
Esta associação foi criada por pescadores para pescadores com 
o intuito de organizar os pescadores do concelho de Almada, 
para dar um novo rumo para as pescas. Criar um produto de 
valor acrescentado (peixe) para combater os lobis das lotas, 
em que quem mais trabalha menos ganha. Mudar as mentali-
dades tanto dos pescadores como da população em geral, para 
uma maior cooperação entre ambas as partes, tanto a nível 
económico/social como cultural. Marcar presença nas escolas 
para dar a conhecer os nossos costumes e cultura. 
A partir de agora os problemas dos pescadores vão ser resol-
vidos por pescadores, e podemos e devemos criar parcerias 
para melhor servir a comunidade.

Nota enviada pela Associação 
https://www.facebook.com/pesquisucesso.pesquisucesso



Notícias

Temporal na Madeira
 

Ciclicamente a costa sul da Ilha da Madeira é afetada por for-
tes temporais, e entre os dias 10 e 11 de dezembro 2013, ve-
rificou-se novamente um forte temporal que causou elevados 
danos nas estruturas portuárias e num número significativo de 
embarcações de recreio, pesca e marítimo-turística.
Na Mútua dos Pescadores contabilizamos 23 participações de 
sinistros entre perdas totais e danos  significativos nas em-
barcações.
A dimensão dos prejuízos não foi mais elevada devido ao  em-
penho de alguns armadores, mestres e tripulações de embar-
cações na defesa dos seus bens. 
A esses homens que com grande esforço  defenderam o seu 
património a Mútua dos Pescadores congratula-se pela sua de-
dicação.
Este temporal revela igualmente certas fragilidades nas es-
truturas construídas nomeadamente no Porto de Recreio de 
Machico e Santa Cruz, e esperamos que as necessárias re-
parações a realizar retifiquem as notórias deficiências dessas 
construções.
A Mútua dos Pescadores assume as suas responsabilidades, 
dentro dos critérios de rigor que as dezenas e dezenas anos 
da nossa história nos caracterizam.

Carlos Garcês
carlos.garces@mutuapescadores.pt

Livro “Mares de Sesimbra”
Organização Luís Martins

O Livro “Mares de Sesimbra – História, 
Memória e Gestão de uma Frente Ma-
rítima” é resultado de um trabalho de 
conjunto que envolveu profissionais da 
pesca, investigadores em ciências so-
ciais e naturais, em torno do Relatório 
inédito de Baldaque da Silva sobre a 
greve dos pescadores das armações 
de Sesimbra em 1896-1897, inseridas 
no contexto mais amplo de ascensão 
do movimento operário do séc. XIX e 
da sua ideologia socialista/comunista. 
Um trabalho de fundo que explora - a partir do relatório de 
Baldaque da Silva, que relata com detalhe a vida económica e 
social de Sesimbra, as condições de trabalho, as remunerações 
e os rendimentos nas artes de pesca  - a evolução da realidade 
da comunidade piscatória de Sesimbra, condições de vida dos 
pescadores, situação dos recursos marinhos, desenvolvimento 
do turismo e seu impacto, infraestruturas e artes de pesca até 
aos nossos dias, culminando com a criação polémica do Parque 
Marinho Luiz Saldanha.
O Parque causa muita contestação por parte dos pescadores, 
e os autores do livro fazem um paralelo com as contestações 
100 anos antes registadas por Baldaque da Silva: “falamos das 
preocupações com os recursos naturais, com as suas formas 
de exploração e com a obtenção de rendimentos que propor-
cionem àqueles que se dedicavam e dedicam a essas ocupa-
ções melhores condições de vida”.
A organização da obra é de Luís Martins (antropólogo), e conta 
com o apoio da ArtesanalPesca, organização de produtores de 
pesca de Sesimbra, Câmara Municipal de Sesimbra, Instituto 
de Estudos de Literatura Tradicional da Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas de Lisboa e da Faculdade de Belas Artes 
da Universidade de Lisboa. Trata-se de mais uma obra da Ân-
cora Editora, que conta também com o apoio da Mútua dos 
Pescadores.

ABERTURA DE LOJAS COOP

Sobem para 53 os postos de trabalho recuperados
Sobe para 13 o n.º de Lojas com a insígnia Coop a funcionar com gestão da Pluricoop!

A loja de Aljustrel, propriedade da Cooperativa Proletário Alenteja-
no, de Beja, ao abrigo do contrato de comodato existente, antecipa 
a sua viabilização que prosseguirá com o início em breve da exe-
cução do plano de recuperação. Trata-se de um acordo tripartido, 
criando as condições para que a central de compras do movimento 
cooperativo de consumidores, a CoopLisboa, assegure aqui a ren-
tabilidade de uma rota de distribuição!
Conseguimos assim abastecer de peixe fresco a partir da Lota de 
Setúbal, com a qualidade e regularidade que os consumidores de 
Montes Velhos, Aljustrel e Beja merecem, assegurando igualmente 
melhores preços! 
Reforçamos igualmente nesta zona a oferta de frescos, particular-
mente nos hortofrutícolas, e reintroduzimos a secção de rações, 
adubos e sementes.
Com a loja do Pinhal Novo, junto à estação dos comboios, reforçamos 

a oferta aos consumidores na Península de Setúbal. Trata-se de mais 
uma loja profundamente inserida na comunidade, cuja reabertura 
melhora a oferta de proximidade no abastecimento às populações, 
reequilibrando a oferta de bens de primeira necessidade, a preço justo, 
com oferta diversificada para a satisfação das suas necessidades.
Continuamos a preparar a reabertura das lojas da Cova da Pieda-
de, Moita, Alhos Vedros, Grândola e Lavradio! Apesar dos atrasos 
na concretização dos financiamentos aprovados, não baixamos os 
braços e, com rigor e muito trabalho, vamos reconstruindo o futuro!
Apelamos a todos os sócios, trabalhadores e amigos das Coopera-
tivas que visitem as suas lojas, envolvendo-se activamente neste 
esforço de interesse comum pela recuperação da sua Cooperativa. 
Nestes momentos de maior dificuldade social e económica, os prin-
cípios da COOPERAÇÃO constituem valores fundamentais!
Juntos vamos reconstruir O FUTURO!

Loja de Aljustrel Loja do Pinhal Novo 
(junto à estação do comboio)
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Seguros
INTERCOOPERAÇÃO

Protocolo entre Mútua 
e Confraria de Nossa 
Senhora da Nazaré

A Mútua celebrou um protocolo com a Confraria de Nossa Senho-
ra da Nazaré com sede em Largo de Nossa Senhora da Nazaré, 
que estabelece um conjunto de benefícios para ambas as partes.
1º. Os trabalhadores da Mútua, pescadores associados, compa-
nhas de pesca e respetivos agregados familiares terão a partir 
de agora condições privilegiadas de acesso a uma das impor-
tantes valências desta Confraria, que é o Lar de 3ª idade.
2º. Os dirigentes, funcionários e utentes da Confraria, terão 
seguros em condições mais vantajosas, de acordo com os se-
guintes vantagens sobre as tabelas das tarifas:

Acidentes de Trabalho – 35 % de desconto;
Acidentes Pessoais – 35% de desconto;
Multirriscos Habitação – 40% de desconto;
Marítimo Recreio – 35% de desconto.

A Confraria tem um papel fundamental no âmbito da Ação Social 
no concelho da Nazaré, com várias valências para além do Lar, 
a saber, Jardim de Infância, Apoio Domiciliário, Unidade da Rede 
Nacional de Cuidados Continuados Integrados, Centro de Acolhi-
mento Temporário de Menores, Centro Comunitário e Hospitalar.
Atualmente é o 2º maior empregador do concelho, sendo que 
o 1º é a Câmara Municipal.
O protocolo foi celebrado no contexto de uma candidatura da 
Confraria submetida ao GAC Oeste que prevê o alargamento 
das instalações do lar de 3ª Idade, garantindo 14 lugares ex-
clusivos para a comunidade piscatória, proporcionando uma 
velhice com elevado padrão de qualidade.
A Confraria entendeu que a Mútua reunia as condições para 
garantir essa ocupação exclusiva por parte da comunidade 
piscatória, assumindo também a Mútua a sua responsabilida-
de por honrar este compromisso.

O que é o resseguro?

Já alguma vez olhou à sua volta e se apercebeu que 
tudo o que tem valor monetário está seguro por alguma 
companhia de seguros?

É bem verdade, na generalidade todos os edifícios, carros, 
embarcações, aeronaves e até computadores, estão seguros, 
e mesmo nós, seres humanos, estamos seguros através de 
seguros de vida, de saúde, de acidentes pessoais e de aciden-
tes de trabalho.
Esta teia de seguros, invisível, é uma rede de segurança contra 
os pequenos e grandes imprevistos da vida de cada um de nós.
Mas… já ponderou o que pode acontecer, se ocorrer uma ca-
tástrofe?
Será que os seguradores não precisam eles próprias de uma 
rede de segurança que os possam colocar ao abrigo de impre-
vistos?
Como, por exemplo, os danos decorrentes de um terramoto 
ou um tsunami, que de uma vez só implicasse a destruição 
de centenas de milhares de casas, viaturas, embarcações e 
incontáveis e insubstituíveis vidas humanas? 
Estas situações vão acontecendo ocasionalmente em todo o 
mundo e no entanto os seguradores, regra geral, conseguem 
indemnizar os lesados e continuar a manter a nossa rede de 
segurança, mesmo em situações anómalas.
Mas como o fazem?
A resposta é através do resseguro!
Como o nome indica o resseguro é um seguro sobre os pró-
prios seguros que já existem, os seguradores diretos - e a Mú-
tua não é exceção neste capítulo - cedem parte dos prémios 
que recebem, para constituir resseguros sobre os bens e vidas 
que seguram.
Os resseguradores são, regra geral, grandes grupos a nível 
europeu e mundial que se comprometem a suportar parte dos 
custos com os sinistros das companhias de seguros que lhes 
transferem parcelas dos riscos e desta forma aliviam o peso 
das indemnizações que têm de ser pagas pelos seguradores 
diretos (aqueles que respondem diretamente perante os se-
gurados e terceiros).
O resseguro é assim uma forma de dispersar o risco que os 
seguradores diretos assumem. Com efeito, os seguradores di-
retos fazem resseguros em várias companhias. 
Por fim, estas medidas têm também por objetivo evitar si-
tuações de cúmulo de risco, como acontece em situações de 
catástrofe.
Os contactos e o conhecimento das grandes companhias mun-
diais de resseguro por outro lado auxiliam os seguradores di-
retos a inovar e refinar os seus seguros, por forma a melhor 
servir os seus segurados e garantir uma rede de segurança 
mais sólida à sociedade em que se inserem.

Tiago Freitas
tiago.freitas@mutuapescadores.pt  

Desenho de Duarte Saraiva
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Novos orgãos sociais da Mútua
2013 - NOVOS ÓRGÃOS SOCIAIS 

2013 foi marcado pelas eleições para os novos órgãos sociais da Mútua 
dos Pescadores para o quadriénio 2013-2016

O processo eleitoral decorreu a 24 de março, tendo participa-
do 1.545 cooperadores, que expressaram o seu voto de forma 
descentralizada, pelas 36 mesas de voto espalhadas pelo Con-
tinente e Ilhas. A única lista apresentada a escrutínio – a Lista 
A, colheu 1.537 dos votos validamente expressos, com o lema 
“Cooperar para desenvolver um seguro solidário”.
Encontrar, no contexto de crise atual, “a rota adequada para 
resistir aos efeitos da recessão, continuando a levar a “barca” 
Mútua a bom porto”, foi o principal desafio assumido pelos 
órgãos sociais eleitos. 
O aumento significativo do número de cooperadores, a redu-
ção do número de sinistros e dos seus impactos, a formação, 
sensibilização e medidas potenciadoras de maior prevenção, 
higiene e segurança no trabalho, a garantia da proximidade 
e humanização dos serviços e a aposta forte na informação 
e formação dos cooperadores, dirigentes e trabalhadores são 
alguns dos objetivos da nova governação.
Estando a Mútua presente nos principais portos do país, os 
novos órgãos sociais estiveram desde o dia 6 de abril, dia da 
tomada de posse, até junho, num périplo pelo Continente e 
Ilhas, em sessões de apresentação pública, dirigidas aos coo-
peradores, colaboradores e trabalhadores da Mútua das várias 

Carla Espada e Marta Pita 
carla.espada@mutuapescadores.pt
marta.pita@mutuapescadores.pt

zonas, comunidades, associações dos vários setores de inter-
venção da atividade da Mútua e entidades públicas e privadas. 
As sessões estruturaram-se numa apresentação dos órgãos 
nacionais presentes e regionais, com intervenções das entida-
des locais com quem a Mútua tem tradição de colaboração e 
parceria, como representantes das autarquias locais e capita-
nias, e um momento cultural, com a atuação do coro da Mútua 
dos Pescadores/Ponto Seguro. Nas Ilhas a organização destas 
sessões foi um pouco diferente tendo os órgãos regionais e 
a Direção Nacional reunido diretamente com entidades locais 
públicas e dos setores de intervenção da Mútua, expressando 
as suas preocupações e as suas perspetivas para o mandato 
que se iniciava. 
Em todas as zonas destacamos o envolvimento e a dedicação 
que os trabalhadores da Mútua empenharam na preparação 
das várias sessões, reforçando desta forma também a ligação 
com os dirigentes locais, que é uma das grandes preocupações 
da estratégia de governação desta cooperativa de utentes de 
seguros, fazendo do trabalho cooperativo, do envolvimento de 
trabalhadores e dirigentes nas atividades da Mútua, um dos 
pilares onde deve assentar o desenvolvimento da sua missão 
económica.
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Vanda Bonzinho, associada da Mútua, mestre de uma embarcação de pesca 

local, Ilha da Culatra, na apresentação em Olhão

Tomada de Posse dos novos órgãos sociais eleitos, a 6 de abril, em Vila 

do Conde, no CCO-Circulo Católico de Operários

Apresentação dos novos Órgãos Sociais em Sesimbra, 18 de maio

Apresentação dos novos Órgãos Sociais em Sesimbra, 18 de maio

Apresentação dos novos Órgãos Sociais em Olhão, 15 de junho

Reunião nos Açores, Ponta Delgada

Apresentando os Órgãos Sociais...
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Novos orgãos sociais da Mútua
Intervenção estratégica da mútua 2013-2016

Participação e envolvimento 
de todos é o mote

Eleitos os novos Órgãos Sociais para o quadriénio 2013-2016, em março de 2013, 
a Direção lançou um importante desafio a todo o Grupo Mútua, propondo uma reflexão 
conjunta em torno das quatro áreas estratégicas de intervenção – dinamização 
cooperativa; desenvolvimento estratégico; formação, cultura e projetos; e comunicação 

Foram criados quatro grupos de trabalho compostos por di-
rigentes, trabalhadores e colaboradores externos da Mútua, 
dando uma especial atenção à integração de jovens e de ele-
mentos das várias áreas técnicas da Mútua e Ponto Seguro e 
de dirigentes e colaboradores com formações e experiências 
distintas. Perseguindo desta forma um dos objetivos principais 
deste desafio que é o de envolver diferentes sensibilidades e 
experiências, que são a maior riqueza da Mútua. 
Esta linha de trabalho está em sintonia com a proposta da 
Aliança Cooperativa Internacional (ACI) “Plano de Ação para 
uma Década Cooperativa”, estando os órgãos sociais clara-
mente determinados a trabalhar para que a Mútua se possa 
afirmar na próxima década como a “Mútua do século XXI”.
A estes grupos de trabalho cabe agora, não apenas acompa-
nhar os trabalhos em curso nas diferentes áreas, como propor 
também novas frentes de trabalho, definir objetivos e estra-
tégias. Valorizando, potenciando e respeitando em primeiro 
lugar as capacidades, saberes e a disponibilidade de cada um 
dos membros. A adesão aos grupos é voluntária sendo certo 
que alguns quadros e dirigentes do Grupo Mútua, pelas fun-
ções específicas que desempenham, estão presentes em todos 
os grupos. 

1. GT Dinamização cooperativa
Visa contribuir para alargar a base de cooperadores da Mútua, 
introduzir novas dinâmicas de participação dos cooperadores 
na vida da Mútua, fomentar a maior e mais qualificada inter-

venção de dirigentes, trabalhadores e outros cooperadores na 
vida da Mútua.

2. GT Desenvolvimento estratégico
Visa contribuir para a definição da orientação estratégica da Mú-
tua, aprofundando e melhorando o trabalho nos 4 vetores estra-
tégicos já definidos - pesca, naútica de recreio/marítimo turística, 
cluster do mar/comunidades ribeirinhas e economia social - mas 
também para a ponderação sobre a abertura de novos vetores.

3. GT Formação, cultura e projetos
A formação é numa cooperativa não só uma necessidade, 
como em qualquer outra empresa, mas um princípio. Este gru-
po de trabalho visa alargar a participação para melhor defini-
ção de prioridades de formação de dirigentes, trabalhadores e 
outros cooperadores, quer em áreas técnicas quer na forma-
ção cooperativa e cívica, na intervenção cultural que a Mútua 
pode apoiar e desenvolver e como utilizar os projetos também 
como instrumentos para os objetivos atrás identificados.

4. GT Comunicação
Este grupo de trabalho sucede ao Conselho Editorial, mas alar-
gando a sua composição lançou-se de imediato num novo desa-
fio, sobre a imagem da Mútua, para além de continuar a asse-
gurar o trabalho editorial da revista “Marés”, da newsletter “info.
mutua”, da página da Mútua na Internet, página na rede social 
Facebook e ligação aos órgãos de comunicação social externos.
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Mais uma vez refletimos a forma como nos promovemos. Em 
primeira análise, para nos promovermos de forma fiel e fide-
digna, teremos antes de mais que ter a consciência daquilo 
que somos, o que fazemos e o que representamos.
Acima de tudo, e em toda a linha, somos diferentes! Não 
passamos suavemente pelas coisas, não analisamos super-
ficialmente os momentos, não passamos imunes às circuns-
tâncias, não vivemos deslocados da realidade. Todos, no 
Grupo Mútua, têm uma responsabilidade acrescida, inerente 
ao facto de pertencerem a uma estrutura cooperativa, que 
coloca acima de todas as prioridades as relações humanas, 
os valores humanistas - a pessoa no centro de todas as prio-
ridades.
Todos aqueles que fazem parte deste grande projeto são a 
argamassa necessária para a construção de bairros de espe-
rança e fraternidade que proliferarão necessariamente e a 
breve trecho, na composição das cidades do futuro, de uma 
sociedade mais equilibrada e solidária.
A solidariedade é o aço de uma estrutura contra a indiferen-
ça. E a indiferença é a marca indelével dos nossos tempos, 
imposta pela correria surda dos ventos que o capitalismo 
faz soprar. É essa engrenagem que pretendemos reverter, é 
essa torrente que pretendemos estancar, é essa desumani-
zação que recusamos como futuro. 
Queremos promover a Mútua dos Pescadores pelo abraço, 

pela competência, pelo sorriso sério, pela ostentação de 
valores de transparência, cooperação, verticalidade e jus-
tiça. Queremos promover a Mútua pelo exemplo, pela for-
ma como somos honestos e frontais, pela forma como nos 
movimentamos, sempre em busca do mesmo objetivo de 
sempre – defender a todo o custo os nossos associados e 
cooperadores, muito para além daquilo que é a nossa rela-
ção económica com eles.
Queremos promover a Mútua resolvendo problemas, colma-
tando deficiências, denunciando falhas e situações impossí-
veis de continuarem como estão.
Promover a Mútua, é olhar de forma diferente, é filtrar a 
realidade como quem a quer alterar. Promover a Mútua é 
perceber a mensagem subliminar, que nos quer passar aqui-
lo que ainda não existe.
Promover a Mútua é muito mais, que apenas vender um pro-
duto, uma marca ou um projeto. Promover esta estrutura é 
ajudar a realizar pequenos sonhos que se desmultiplicam nes-
te grande caminho coletivo que é a Mútua dos Pescadores!
Não basta olhar! Há-que agir para resolver! Será apenas isso 
que todos esperam da Mútua!

João Delgado
Diretor da Mútua dos Pescadores, Nazaré

Coordenador do Grupo de Trabalho Formação, Cultura e Projetos
joao.delgado@mutuapescadores.pt

Mútua - comunicar de forma diferente
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Entrevista

O Diretor Geral da Autoridade Marítima, Almirante Álvaro Cunha Lopes, considera 
que a segurança marítima tem evoluído substancialmente em Portugal, com “as novas 
tecnologias e os meios de salvamento a garantirem um aumento considerável da 
segurança nos espaços marítimos ou fluviais”. Não obstante, apela “para o rigoroso 
cumprimento das normas de segurança em vigor, no que diz respeito ao correto 
manuseamento dos equipamentos de alerta e localização de emergência e utilização dos 
coletes salva-vidas. Nesta entrevista, o também Presidente da Comissão Permanente 
de Acompanhamento para a Segurança dos Homens no Mar faz o balanço da actividade 
deste Organismo, salientando os benefícios da intervenção da Mútua na constituição 
da “farmácia de bordo” e da sua proximidade com as associações de pescadores

O Sr. Almirante desempenha o cargo de diretor geral 
da Autoridade Marítima. Em traços gerais, quais são as 
atribuições desta organização? Como tem sido a evolu-
ção em termos de meios e de funcionalidades das várias 
áreas que esta Autoridade tutela?
A Direcção-Geral da Autoridade Marítima (AMN), atenta a sua 
inserção orgânica e a sua fundamentação legal, é uma direc-
ção-geral inserida na Autoridade Marítima Nacional (AMN) - 
estrutura que depende de Sua Excelência o Ministro da Defesa 
Nacional (MDN) – e cujo quadro de atribuições assenta, con-
ceptual e funcionalmente, no estatuído no artigo 6º do Decre-
to-Lei nº 43/2002, de 2 de março, no artigo 13º do Decreto-
-Lei nº 44/2002, no Regulamento Geral das Capitanias (RGC) 
aprovado pelo Decreto-Lei nº 265/72, de 31 de Julho, e num 
vasto tecido de legislação marítima que confere competências 
específicas ao capitão do porto como órgão local da DGAM.
Desde o início da sua institucionalização, já bisecular como é 

sabido (1803), que o núcleo funcional de actuação da Autori-
dade Marítima assenta na segurança da navegação, actividade 
técnico-administrativa de conservatória (registo e inscrição) e 
em ações de polícia e fiscalização.
De uma forma tentativamente sistémica, as bases de atribui-
ção da DGAM assentam em seis pilares fundamentais, que são 
os pressupostos legais da actuação dos seus órgãos, designa-
damente a capitania do porto:

1. Como autoridade administrativa, é o balcão de resolução 
de questões das comunidades ribeirinhas, enquanto autorida-
de de conservatória de registo patrimonial marítimo e autori-
dade de segurança de navegação, praticando inúmeros atos 
administrativos de que se pode destacar o registo de navios, 
a inscrição marítima, o rol de lotações, cédulas, regimes de 
licenciamento e autorizações de eventos culturais e despor-
tivos, despachos de largada de navios, abate e demolição de 
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embarcações, processos de desmantelamento, transmissão de 
direitos sobre elas, créditos e hipotecas marítimas, arrestos 
judiciais, vistos em livros de bordo, entre outros;

2. Como autoridade de supervisão e direção, em termos fun-
cionais, e locais, da intervenção do Estado ao nível do salva-
mento marítimo costeiro e socorro a náufragos, e o assinala-
mento marítimo, elementos fulcrais da segurança de pessoas 
e segurança da navegação;

3. Como autoridade pericial que, com recursos adequados e 
qualificados, procede a um conjunto de atos técnicos concer-
nentes à salvaguarda da navegabilidade de navios e embar-
cações, sobretudo quanto a navios que pretendem aceder a 
águas territoriais em condições especiais e quanto às embar-
cações nacionais com determinada dimensão, e sua certifica-
ção;

4. Como autoridade à qual funciona agregada - mas com es-
trutura, identidade e regime próprios – uma autoridade de 
polícia e de polícia criminal, a Polícia Marítima (PM), que é o 
garante imediato, e eficaz, das determinações do capitão do 
porto e, no aplicável, do Ministério Público:

5. Como autoridade que, tendo competências cometidas em 
matéria de fiscalização dominial (faixa costeira, arribas, es-
carpas e espaços balneares) e patrimonial (bens patrimoniais 
subaquáticos), de segurança ambiental e de ocorrências de 
poluição marítima, tem como preocupações nucleares a pro-
teção e preservação do meio marinho, sendo, como tal, um 
contributo público essencial para o desenvolvimento econó-
mico de atividades marítimas, culturais, náuticas e turísticas.

6. Como autoridade que, nos seus espaços de jurisdição, é 
autoridade de socorro e emergência (Proteção Civil) e integra, 
nos termos definidos na lei, os órgãos de Segurança Interna.
Seguindo um programa de reequipamento dos órgãos e ser-
viços da DGAM – em especial nos últimos 7/8 anos -, e de 
manutenção das infra-estruturas existentes, que vem privile-
giando um critério de gestão de grande rigor e oportunidade, 
têm-se atingido razoáveis índices de funcionamento e de ga-
rantia de operabilidade.

É também Presidente da Comissão Permanente de 
Acompanhamento para a Segurança dos Homens no 
Mar, criada em 2010. Qual o balanço que faz dos traba-
lhos desenvolvidos no âmbito da comissão até à data?
A Comissão Permanente de Acompanhamento para a Segu-
rança dos Homens no Mar (CPASHM), foi criada pelo Despacho 
Conjunto n.º 7029/2010, de 16 de Março, dos Ministérios da 
Defesa Nacional, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, das Obras Públicas, Transportes e Comunicações 
e do Trabalho e da Solidariedade Social, tendo em vista a im-
plementação de medidas no âmbito da prevenção e seguran-
ça no mar que, de forma integrada e através das diferentes 
entidades com competências na matéria, possa incutir uma 
cultura de segurança em todos os profissionais que laboram 
na atividade da pesca.
Esta comissão – sendo um fórum de debate multifuncional, 
e agregando várias perícias e áreas do conhecimento - tem 
como objetivo avaliar se os equipamentos existentes a bor-
do das embarcações são suficientes e adequados para fazer 
face a uma situação de risco de acidente no mar, identificar os 
comportamentos de risco, articular ações no âmbito da pre-
venção e segurança da atividade da pesca no mar, estudar e 
propor medidas pontuais para solucionar os problemas exis-

tentes e as soluções preventivas que visem uma redução dos 
acidentes e uma valorização da capacidade de intervenção dos 
diferentes agentes envolvidos, propor ações de formação e 
valorização profissional com vista à redução dos acidentes, 
propor a criação de planos de emergência para ocorrências no 
mar e desencadear os mecanismos necessários à realização 
de ações de divulgação e de sensibilização para os riscos ine-
rentes à atividade da pesca.
A pesca é, seguramente, uma das mais arriscadas profissões 
existentes. As pessoas afetadas pelos acidentes no mar estão 
muitas vezes entre as camadas menos privilegiadas da socie-
dade. A FAO estima que cerca de 30 milhões de pescadores 
trabalham a bordo de 4 milhões de embarcações de pesca, 
das quais 1,3 milhões serão cabinadas e 2,7 milhões serão de 
boca aberta. Cerca de 98 por cento destas embarcações têm 
menos de 24 m de comprimento. O número de fatalidades a 
nível global na pesca foi estimado pela Organização Interna-
cional do Trabalho, em 1999, ser de 24 000 por ano em todo 
o mundo, e em Portugal verifica-se também uma elevada taxa 
de sinistralidade na pesca face a uma população em risco de 
menos de 20000 pescadores ativos. Em 2013, já tivemos 18 
vítimas mortais, o que torna esta atividade também cá numa 
das profissões mais perigosas.
As reuniões mensais de trabalho desta comissão tiveram início 
em 17 de Maio de 2010, com todos os seus representantes, 
tendo-se tornado um fórum onde todas as partes interessa-
das no reforço da segurança dos profissionais da pesca estão 
envolvidas e apresentam os seus pontos de vista. Este meca-
nismo tem permitido uma aproximação entre as autoridades 
e os representantes das associações de pescadores de forma 
a promover um encontro de ideias com vista ao reforço da 
segurança dos profissionais da pesca.
Os resultados obtidos têm sido muito gratificantes tendo em 
conta que é a primeira vez que as várias entidades públicas 
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liação, por forma a existirem garantias 
de manuseamento do equipamento que 
deve ser usado.
Como referi, a existência de uma base 
de dados de acidentes marítimos e ocu-
pacionais, bem como a investigação dos 
acidentes, é o passo inicial de uma abor-
dagem sistémica à segurança que se de-
senvolve continuamente. A DGAM tem 
uma base de dados de acidentes maríti-
mos com informação de mais de 10 anos 
e que tem sido aperfeiçoada ultimamen-
te com vista a disponibilizar informação 
para outras entidades, nomeadamente 
o GPIAM, a ACT, a Mútua e a DGRM. É 
neste momento a base de dados de re-
ferência nacional para os sinistros marí-
timos. Esta informação serve de base ao 
ciclo de gestão da segurança com vista à 
melhoria contínua, envolvendo todas as 
partes interessadas.
A DGAM passou a estar integrada no 

sistema de número único europeu de emergência 112.pt que 
veio tornar a resposta à emergência mais rápida no caso das 
pequenas embarcações da pesca local que apenas dispõem de 
telemóvel.
Foram realizados diversos workshops com os mestres das em-
barcações da pesca local e suas esposas, numa experiência 
inovadora de envolver as famílias dos pescadores em vários 
portos.
Tem vindo a ser desenvolvido o conceito de cooperação entre 
as associações de armadores e as Capitanias dos Portos, atra-
vés de um plano em que são definidos um conjunto de proce-
dimentos de comunicações e o estabelecimento de um repre-
sentante para cada embarcação que monitoriza, em terra, as 
operações de faina e dá o alerta se algo não correr como pre-
visto. Foram feitos exercícios com mobilização real de meios 
e resposta em tempo real em vários cenários para teste deste 
conceito, que já funcionou uma vez em situação real.
Considerando que um dos maiores riscos para os pescado-
res é a queda ao mar durante a noite, foi testado no mar 
um dispositivo de alerta de homem ao mar que acciona um 
alarme automaticamente nos rádios costeiros e de outras em-
barcações que se encontrem nas proximidades, indicando a 
posição do náufrago e a sua identificação. Tem, assim, sido 
possível aferir os dados estatísticos dos acidentes ocorridos 
com embarcações e pescadores profissionais e lúdicos, bem 
como analisar os equipamentos instalados e propor medidas 
para melhorar a segurança de pessoas e bens, designadamen-
te aqueles que permitem o alerta e a localização em caso de 
emergência (EPIRB).
A realização de seminários onde se tem discutido estas maté-
rias e a ligação com as várias associações de pescadores tem 
permitido quer o preenchimento dos inquéritos de avaliação 
de riscos, quer a auscultação das opiniões que o setor tem 
sobre as matérias de segurança, o que permite à Comissão 
melhor avaliar os problemas existentes e consolidar a tomada 
de decisões.

A obrigatoriedade do uso de coletes e a avaliação dos 
equipamentos de segurança na pesca é uma das atribui-
ções desta Comissão. Como classifica a atual legislação 
para esta área, o que é preciso mudar e como vê o esta-
do da segurança na pesca em Portugal?
Esta Comissão recomendou, entre outras medidas, o uso obri-
gatório do colete salva-vidas ou de um auxiliar de flutuação a 
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e privadas envolvidas na segurança marítima partilham infor-
mação, experiências e dificuldades nesta matéria, trabalhando 
em conjunto num esforço cooperativo de aumentar o seu co-
nhecimento conjunto da problemática da segurança na pesca. 
O primeiro passo para reforçar a segurança consiste em es-
tudar e compreender a situação através da análise de dados 
sobre os acidentes no mar, quer sejam ocupacionais ou sejam 
acidentes marítimos. A informação de tal análise permite o 
desenvolvimento de legislação, da formação, das técnicas de 
construção de novas embarcações, da gestão de recursos, etc. 
O foco, contudo deve residir, nas medidas de prevenção e miti-
gação de acidentes cuja relação custo benefício é mais elevado 
do que o que seria obtido com outra estratégia.

Das propostas que já foram estudadas e apresentadas, 
que metas já foram atingidas? Para o futuro que desa-
fios se colocam à Comissão e como considera que tais 
desafios podem ser realmente implementados para me-
lhorar a segurança?
As condições de acessibilidade (cais, pontões, escadas, etc.) 
dos portos aos profissionais da pesca foi uma questão consi-
derada prioritária pelas associações (APMSHM e AAPASACV) a 
que a CPASHM deu resposta através de uma missiva às admi-
nistrações portuárias respetivas.
A formação dos marítimos e a avaliação do seu desempenho 
são matérias que têm sido discutidas, tendo em vista a pro-
moção de medidas que visem a verificação das suas compe-
tências no porto e no mar. A revisão atualmente em curso do 
Regulamento de Inscrição Marítima poderá implementar estas 
e outras medidas previstas na Convenção STCW-F.
A Segurança na pesca não só deve ser abordada apenas atra-
vés das atividades de regulamentação mas também através 
de atividades de base com as comunidades piscatórias. Deve 
existir uma abordagem holística em que as administrações e 
as comunidades piscatórias coordenam atividades em conjun-
to. Isto é o que tem sido feito quando as reuniões da comissão 
têm lugar nos portos de pesca e as associações de pescadores 
são convidadas a participar nos trabalhos.
As comunidades piscatórias devem estar envolvidas nas inicia-
tivas com vista ao reforço da segurança na pesca. É necessária 
uma abordagem participativa, para que a mensagem chegue 
mais facilmente. O envolvimento e comprometimento das co-
munidades locais são vitais para o sucesso do trabalho.
Um dos vectores mais importantes é a formação, treino e ava-
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bordo das embarcações de pesca local, de modo a promover 
uma segurança mais eficaz dos pescadores, sobretudo daque-
les que são mais vulneráveis às intempéries e aos locais peri-
gosos onde operam.
Com a promulgação do Decreto-Lei n.º 9/2011, de 18 de ja-
neiro, altera-se o Decreto-Lei n.º 191/98, de 10 de julho, que 
estabelece o regime jurídico aplicável aos meios de salvação 
de embarcações nacionais, e introduz-se modificações ao Re-
gulamento dos Meios de Salvação. Este diploma prevê a obri-
gação do uso de auxiliar de flutuação em operação e a Porta-
ria n.º 64/2011, de 3 de fevereiro, procede à caraterização e 
condições de utilização dos auxiliares de flutuação individual.
Através desta moldura legal tem sido possível incutir, de forma 
gradual, junto da comunidade piscatória uma cultura de segu-
rança que, a par de outras medidas, tem contribuído para a 
redução dos acidentes mortais.
Na esteira desta preocupação, e atento aos resultados já visí-
veis, julga-se conveniente alargar esta obrigatoriedade do uso 
do colete ao exercício da pesca lúdica para as embarcações de 
recreio e para os pescadores apeados que operam em locais 
perigosos, tais como arribas ou falésias.
Pretende-se, ainda, implementar esta medida a bordo das em-
barcações de pesca costeira, quando em operação em águas 
restritas, nomeadamente nas entradas e saídas dos portos e 
em zonas próximo da costa (rebentação).
A segurança no sector das pescas depende de factores que 
são tutelados normalmente por mais do que um ministério de-
signadamente da Administração Marítima, que é do Ministério 
da Agricultura e Mar, mas também da Direção-geral da Auto-
ridade Marítima, que é do Ministério da Defesa, do CODUMAR 
– INEM, que é do Ministério da Saúde, entre outros, sendo 
que a melhoria da segurança passa sempre pela obtenção da 
colaboração de todas as entidades.

Como vê o contributo e a participação das diferentes 
entidades que integram a Comissão, tendo em conta 
que essas entidades são oriundas de realidades distin-
tas, em particular da Mútua?
Não obstante a importância sectorial que cada uma das en-
tidades integrantes da comissão assume nos trabalhos, re-
sultado do respetivo Conhecimento interdepartamental e das 
várias responsabilidades e experiencias existentes, a Mútua 
dos Pescadores tem sido, desde o início, um parceiro impor-
tante e meritório nas reuniões mensais, contribuindo para o 
estabelecimento das medidas que têm sido implementadas, 
atenta a sua vasta experiência e conhecimento próximo des-
tas matérias. 
De assinalar, igualmente, a intervenção da Mútua na constitui-
ção da “farmácia de bordo”, cuja implementação, após ouvida 
a Comissão, foi decisiva para ultrapassar as dificuldades sen-
tidas pelos pescadores no cumprimento da legislação sobre 
esta matéria.
A natureza funcionalmente próxima e relevante que a Mútua 
dos Pescadores mantém com as associações de pescadores é 
também importante para a preparação e execução dos planos 
de colaboração entre as capitanias dos portos e as associações 
de armadores de pesca, tendo em vista o reforço da segurança 
no mar, e que no futuro próximo se espera possam estender a 
todas as comunidades piscatórias do país.

Que mensagem deixa aos Homens do Mar, não só do se-
tor da pesca mas também nas áreas marítimo-turística, 
recreio, militar, vigilância, investigação ou transporte? 
As várias entidades do Estado responsáveis pela administra-
ção da segurança marítima exercem continuamente, em regi-
me 24/7, as suas funções administrativas e operacionais com 

vista ao contínuo aperfeiçoamento e reforço da segurança seja 
na resposta aos acidentes, seja na investigação dos acidentes, 
seja no desenvolvimento de normas técnicas, na certificação 
da formação, no desenvolvimento de legislação, na manuten-
ção das ajudas à navegação, na promulgação de informação 
de segurança marítima e avisos de mau tempo, no aperfeiçoa-
mento das cartas náuticas, nas vistorias às embarcações, no 
controlo de tráfego, na busca e salvamento, nas comunicações 
de emergência, na fiscalização, etc. 
As atividades marítimas são fundamentais para o País e para 
o seu desenvolvimento económico, sendo que para as apoiar 
e garantir a sua segurança contribuem servidores públicos de 
várias entidades e autoridades, sendo, contudo, certo, que a 
segurança é uma responsabilidade conjunta de todos, pelo 
que, colaborando permanentemente, os riscos serão necessa-
riamente minorados. 
Também no plano social, a existência de uma actividade rea-
lizada com um mais alto teor de segurança acaba por ser um 
factor de atractividade porquanto permite a captação de ou-
tras gamas de população, até mais jovens, hoje parcialmente 
afastadas destas profissões de maior risco e desgaste, o que 
permitirá transmitir, à Comunidade, uma outra imagem pro-
fissional e social.  
As novas tecnologias e os meios de salvamento atualmente 
existentes permitem garantir um aumento considerável da se-
gurança nos espaços marítimos ou fluviais, pelo que, gostaria 
de alertar todos os que exercem a sua atividade profissional 
naqueles espaços, ou que os usam para lazer, para o rigoroso 
cumprimento das normas de segurança em vigor, no que diz 
respeito ao correto manuseamento dos equipamentos de aler-
ta e localização de emergência e utilização dos coletes salva-
-vidas, requisitos que, a par das ações técnicas de peritagem 
aquando das vistorias periódicas de manutenção às embar-
cações e dos meios humanos e materiais disponíveis para o 
salvamento marítimo, socorro a náufragos e assistência a ba-
nhistas, contribuirão certamente para uma melhor qualidade 
de vida e menor sinistralidade.
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O Atum-Rabilho em Portugal
Portugal, pelas razões biogeográficas óbvias, tem uma longa e forte tradição de 
pesca. Uma das mais antigas actividades piscatórias é precisamente a da pesca do 
atum-rabilho (Thunnus thynnus thynnus)

Henrique Ramos
Biólogo, seaExpert, Dirigente da Mútua, Membro do Conselho Regional dos Açores 

henrique.ramos@seaexpert-azores.com

A espécie					   
O Atum-rabilho é um 
peixe ósseo pertencente 
à família Scombridae, 
podendo atingir os 3,5 
metros de comprimen-
to e um incrível peso de 
600kg. Com uma velo-
cidade média de 6km/h 
(máx de 31 km/h), esta 
espécie apresenta um 
corpo fusiforme bastan-
te robusto; tem por principais características a cor azul escura 
no dorso e branca prateada na zona ventral, as pínulas no dorso 
amarelas escuras e, talvez a mais distintiva, as barbatanas peito-
rais muito curtas, não chegando à zona intermédia entre a 1ª e 
a 2ª dorsal.
O Atum-rabilho é uma espécie pelágica oceânica, com registos 
desde a Terranova ao Brasil, a ocidente, e desde a Mauritânia à 
Noruega, a oriente, assim como em todo o Mediterrâneo e Mar 
Negro, ocorrendo entre os 0 e 1000m de profundidade fruto da 
sua tolerância a uma ampla gama de temperaturas. As migra-
ções sazonais desta espécie dependem do tamanho e idade dos 
indivíduos, relacionando-se fundamentalmente com a procura de 
alimento e reprodução. Para o caso dos adultos, os indivíduos des-
locam-se essencialmente para o Mediterrâneo para desovar, re-
gressando posteriormente ao Oceano Atlântico para alimentação. 
No que respeita à alimentação, esta espécie prefere zonas costei-
ras de latitudes elevadas a fim de aumentar a sua gordura corpo-
ral e de maneira a compensar o elevado gasto energético imposto 
pela migração e reprodução. Procuram essencialmente cardumes 
de pequenos pelágicos: anchovas, arenques, cavalas, carapaus. 

A pesca		
Entre nós, a pesca do atum remonta a épocas bastante recuadas, 
anteriores mesmo à fundação da nação. O comportamento migra-
tório, que os leva a aproximarem-se de zonas costeiras, ao longo 
de todo o Portugal mas com particular incidência na costa algarvia, 
é conhecido desde a antiguidade e inspirou o homem ao longo dos 
tempos a conceber sistemas de armadilhas que foram progredindo 
de formas rudimentares até às Armações fixas – “conjunto de re-
des dispostas de forma labiríntica, posicionadas transversalmente 
à rota normal dos tunídeos, nos períodos que precediam e se se-
guiam à desova”.
Ao longo da sua história, a pesca com armação viveu épocas de 
glória mas também períodos difíceis de avanços e recuos, crises 
sociais e disposições legais que procuravam regulamentar o seu 
funcionamento. Ainda assim, durante séculos, esta actividade in-
fluenciou de forma positiva a economia de Portugal, e do Algar-

CCR-Sul propõe aumento 
da quota do atum-rabilho
O CCR-Sul elaborou em 
novembro de 2013 uma 
proposta de aumen-
to dos TACs para esta 
espécie (para 18.000 
ton.). Proposta esta que 
se justifica pelo fato de 
o stock do atum ter re-
cuperado, mercê do es-
forço “feito pelas frotas 
abrangidas durante todos estes anos, de acordo com as 
recomendações dos cientistas, nomeadamente, reduções 
extraordinárias dos TACs (…)”. Segundo a proposta “é ne-
cessário manter um equilíbrio entre uma gestão responsá-
vel da pesca de atum-rabilho e os interesses económicos 
e sociais da frota abrangida”. As ONGs ambientalistas com 
assento no CCR-Sul, “expressam a sua satisfação pelos 
vários sinais positivos de recuperação dos stocks de atum 
rabilho” e o ano de 2012 como um “marco histórico na 
gestão desta pesca emblemática, ao serem estabelecidas 
medidas de gestão totalmente baseadas nas recomen-
dações de um comité científico [o SCRS]”. Consideram 
também que a recuperação se deve ao esforço feito pe-
las frotas e todas as partes envolvidas no que respeita a 
uma espécie que é caracterizada por “graves problemas 
de gestão e pesca ilegal”. As ONGs consideram porém que 
a recuperação dos stocks não justifica ainda o aumento 
das quotas, já que “subsistem muitas incertezas quanto 
à rapidez e ao grau de aumento da biomassa reprodutora 
desta unidade populacional”, devendo manter-se a atual 
TAC até que a recuperação se consolide. Esta posição mi-
noritária no CCR-Sul foi integrada no documento elabora-
do por este órgão de consulta da Comissão Europeia.

Redação

Nota
TAC – Total Admissível de Captura - define o máximo que se pode pescar em biomassa de peixe-vivo de cada espécie. Em 2013, a TAC do atum-rabilho foi de 13.400 tons.
ICCAT – Comissão Internacional para a Conservação dos Tunídeos do Atlântico- a entidade reguladora desta pescaria para todo o Atlântico e mares adjacentes. 
SCRS – Comité Permanente para Investigação e Estatísticas - comitê científico da ICCAT, responsável pela recolha, gestão e processamento/tratamento de dados científicos.
CCR-Sul - O Conselho Consultivo Regional das águas ocidentais austrais (CCR.S, S para o Sul) foi criado em Abril 2007 conforme decisão do Conselho dos Ministros de 19 de Julho de 2004 
que instituiu os Conselhos Consultivos Regionais (CCR). A criação dos CCR foi um dos pilares da reforma da Política Comum de Pesca estabelecida em 2002, com o objetivo de permitir a 
participação dos atores do Sector da Pesca na gestão dos recursos pesqueiros Europeus.( http://www.ccr-s.eu/pt/)

ve em especial, nomeadamente no século XIX. A partir de 1906 
verificou-se uma diminuição das capturas, o que levou à extinção 
gradual das armações até ao seu total desaparecimento em 1973. 
As razões que levaram a este desaparecimento não são claras mas 
podem ser atribuídas em grande parte ao aumento do esforço de 
pesca e à consequente diminuição dos stocks. A existência de em-
barcações de grandes dimensões e com boas condições de refrige-
ração terá tornado a pesca do atum com armação economicamente 
inviável. 
Entretanto, e fruto da crescente valorização daquele que é hoje o 
peixe mais caro do mundo (1,38M€ (?!?)por 222kg), voltou-se a in-
vestir nesta pesca com esta arte em Portugal, existindo actualmen-
te 3 armações de atum-rabilho ao largo da Fuzeta/Olhão esgotando 
estas rapidamente a quota anual portuguesa de 235,5 tons, sendo 
este factor um bom indicador da recuperação dos stocks.



S egurança marítima

A sua atitude 
pode Salvar Vidas! 

“A Marinha, através do Serviço Nacional de Busca e Salva-
mento Marítimo (MRCC), tem para com o país o compromisso 
permanente de garantir a salvaguarda da vida de todos os 
que usam o mar em trabalho ou em lazer, assumindo-o com 
sentido de missão e com orgulho nas elevadas taxas de su-
cesso que apresenta, em média, sempre que os Centros de 
Busca e Salvamento Marítimo recebem um alerta em tempo, 
98 em cada 100 pessoas são salvas.” (http://www.marinha.
pt/pt-pt/media-center/noticias-destaques/Paginas/Marinha-e-
-AMN-lancam-folheto-de-Seguranca-no-Mar.aspx).
Lembre-se que a segurança no mar é preparada em terra…
Algumas coisas que deve fazer antes de sair para o mar:
• ENVERGUE sempre o colete de salvação 
• Com mau tempo EVITE o acesso ao exterior da embarcação
• Antes de sair para o mar INFORME-SE da previsão meteoro-
lógica e do estado da barra
• Antes de sair para o mar VERIFIQUE o funcionamento dos 
sistemas de emergência da sua embarcação e conheça a cor-
reta utilização dos meios de salvamento individuais e coletivos 
(bóias e coletes de salvação, balsas e jangadas pneumáticas)
• MANTENHA abertas as portas de mar para permitir o rápido 
escoamento da água embarcada
• CERTIFIQUE-SE que todo o material que não está a ser utili-
zado se encontra devidamente acondicionado e peado
• NÃO MODIFIQUE estruturas da embarcação sem autorização 
das entidades técnicas competentes
• DISTRIBUA a carga adequadamente e evite colocar pesos 
em pontos altos
• NÃO SOBRECARREGUE a embarcação; evite esforços inacei-
táveis sobre a estrutura
• CONHEÇA E MANTENHA AFIXADO junto dos equipamentos 
de alerta de socorro os procedimentos de operação e os nú-
meros de telefone a usar em caso de emergência marítima.

Este é o alerta que a Marinha e a Autoridade Marítima Nacional, através do Serviço 
Nacional de Busca e Salvamento Marítimo, fazem a todos os marítimos, numa campanha 
lançada ainda em 2013, durante o mês de novembro, com um novo folheto onde 
constam as principais regras de segurança bem como os contactos e procedimentos 
para chamadas de socorro

EM MÉDIA, SEMPRE QUE O MRCC RECEBEU UM ALERTA EM 
TEMPO, 98 EM CADA 100 PESSOAS FORAM SALVAS

Saber mais: http://www.marinha.pt/
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S egurança marítima
Traineiras de cerco

Os rolos de borda e os acidentes 
O presente artigo pretende alertar os profissionais da pesca para os acidentes que 
têm ocorrido durante a faina da pesca de cerco, no exercício de algumas manobras 
e fase da recolha das redes de cerco, e que, por descuido ou má utilização, são alvo 
de acidentes graves ocorrendo muitas vezes mutilações graves e irrecuperáveis

Marreiros Gonçalves
Navaltik Portugal, Lda

A Navaltik Portugal, por via do trabalho em curso de avaliação 
da frota segura na MÚTUA DOS PESCADORES foi alertada para 
este tipo de acontecimento o que nos levou a uma abordagem 
séria do problema e análise técnica das respectivas causas.
Após contactos directos com os pescadores e utilizadores des-
te tipo de arte tornaram-se perceptíveis as causas que en-
volvem o problema e que dão origem aos acidentes graves 
conhecidos de todos os pescadores que actualmente fazem 
desta arte o seu modo de vida profissional.

A actividade do cerco
Conforme todos sabem a actividade principal do cerco no nos-
so país está essencialmente dirigida para a captura de espé-
cies pelágicas de pequeno calibre, nomeadamente a sardinha, 
o carapau, a cavala e outros porventura mais nobres que po-
derão também ser alvo de captura por este sistema.
Todos sabem que actualmente, e praticamente todas as trai-
neiras de cerco, estão equipadas com tudo o que existe de 
melhor em termos de equipamento para a actividade do cerco.
Assim sabemos que no convés destas embarcações existem 
actualmente a um dos bordos - principalmente a bombordo 
(BB), um conjunto de equipamentos de accionamento hi-
dráulico de grande capacidade de tracção, nomeadamente, 
guinchos da retenida, enroladores, aladores simples, aladores 
triplex, quadriplex, rolos de borda, espalhadores e gruas au-
xiliares ou caranguejas, e que variam conforme as opções do 
armador e dimensão da traineira.
Conforme se percebe este artigo vai apenas incidir nos rolos 
de borda, auxiliares importantes para a fase de fecho do cer-
co, aperto e recolha das redes para bordo.

Os rolos de borda
Os rolos de borda são praticamente todos de accionamento 
hidráulico e são instalados sobre o talabardão da borda falsa 
normalmente de BB – a opção do lado de BB resulta exclusi-
vamente da predominância dos ventos e ondulação na nossa 
costa, pelo que a operação de recolha ocorre por BB, dando a 
traineira o bordo de estibordo (EB) à ondulação/vento durante 
a actividade, pelo que normalmente coloca a popa para Sul de 
modo a proteger a azáfama a bordo da efectivação do cerco.
Nesta situação e devido ao peso da rede de cerco a bordo 
e principalmente colocada no lado de BB em termos da sua 
maior relação peso/volume, as traineiras são desde logo cons-
truídas à nascença com um adornamento fixo, contrário à 
zona onde o maior peso da rede vai ser estivado.
Os rolos de borda foram introduzidos para, no final do cer-
co a que se segue o fecho do saco, auxiliarem a recolha da 
rede para bordo, facilitando o trabalho dos aladores e princi-
palmente o trabalho manual dos pescadores, razão pela qual 
anteriormente as tripulações eram bem mais numerosas que 
actualmente.

A função dos rolos de borda foi assim desenvolvida para facilitar 
o esforço da mão-de-obra dos pescadores na recolha das redes.
Assim, durante a recolha, após fecho do saco pela retenida, 
a rede é colocada sobre os rolos, os quais são cobertos com 
borracha e, por atrito, a tracção facilita a entrada da rede a 
bordo seguindo para os aladores e depois para o espalhador 
estivador.
Actualmente os rolos de borda são construídos em secções de 
2 metros cada, sendo a instalação mais usual formada por um 
rolo de dois metros a vante e um mais extenso de meio para 
ré com três secções de 2 metros totalizando 6 metros – FOTO 
1 ilustrativa.

O acontecimento
Tornou-se perceptível durante a análise do acontecimento que 
durante a utilização dos rolos de borda alguns dos pescadores, 
por forma a tornar mais rápida a recolha, têm tendência a vin-
car as redes com as mãos na zona inferior/interior aos rolos.
Esta actuação, como se percebe rapidamente, faz com que 
muitas vezes a rede seja calcada pela parte inferior dos rolos 
e arraste com ela as mãos e muitas vezes os braços de alguns 
pescadores – é um facto e é a realidade actual.
Estamos assim perante um acontecimento grosseiro, cuja cau-
sa muitas vezes resulta de vício ou utilização inconsciente do 
respectivo sistema.

As soluções
Perante este tipo de problema, observámos que mais recente-
mente tem vindo a ser instalado um disparo de emergência no 
convés de paragem de todos os sistemas hidráulicos. (FOTO 5, 
apesar de não ser o melhor exemplo por se encontrar prote-
gido com uma cobertura em aço pintada de vermelho, a qual 
não permite uma actuação rápida).

1



Nota final
Estamos cientes e sem qualquer dúvida, que a instalação 
dos meios recomendados acima irão evitar os acidentes 
graves com este tipo de equipamento – ROLOS DE BORDA.
Assim, recomendamos aos armadores que se debruçem 
seriamente sobre a exposição agora apresentada pois 
confere-lhes o dever de proteger os seus tripulantes de 
acidentes e no caso em apreço de situações muito graves 
e que muitas vezes mutilam definitivamente os seus ho-
mens do mar.
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Nota da Redação: 
Estibordo – à direita da embarcação (estando virados para a proa da embarcação) 
Bombordo – à esquerda da embarcação (estando virados para a proa da embar-
cação). 
Dica: quando os navegadores portugueses rumaram para o Continente Africano, 
a terra que avistavam, pelo lado esquerdo, era a sua referência de porto seguro, 
o “Bom bordo”.

Sendo já um bom passo para se evitar muitos potenciais aci-
dentes, muitas vezes não será o suficiente perante a azáfama 
do convés e o tempo que leva a carregar no “botão”, como é o 
caso exemplificado na FOTO 5.
Pensamos que o maior problema está na utilização inconscien-
te / facilitismo, e esta situação terá, em nosso parecer, que ser 
alvo de outro tipo adicional de prevenção com vista a eliminar-
-se a tendência para que alguns dos pescadores coloquem as 
mãos na rede e vinquem a mesma sob os rolos.
Assim, preconizam-se duas recomendações:

1. Colocação de botoneira de paragem de emergência de 
TODO o sistema hidráulico localizada no convés na zona inter-
média entre o guincho da retenida e os rolos de borda. Esta 
botoneira deverá ficar a uma altura relativamente ao convés 
intermédia à altura de um homem para poder ser accionada 
rapidamente com as mãos, pés ou joelhos – a rapidez e eficá-
cia são essenciais. Para isso basta consultar o fornecedor do 
equipamento hidráulico e solicitar a sua instalação.

2. Soldadura de batentes em barra de aço inox de boa espes-
sura e com aresta arredondada (varão) na zona de encosto à 
borracha do rolo de borda e a todo o comprimento dos mes-
mos – ver desenho esquemático ilustrativo em baixo. Estas 
barras são soldadas pela parte inferior dos rolos de borda sen-
sivelmente a meio do talabardão e necessitam que exista co-
bertura base também em aço inox sobre o talabardão e a todo 
o comprimento dos rolos de borda, o que já é normal neste 
tipo de embarcações – ver FOTOS 2 a 4 onde se esquematizou 
a zona de aplicação da barra vertical de segurança.

No caso 1, pretende-se a imobilização total de todo o equipa-
mento hidráulico, pois acontecem também bastantes aciden-
tes nos guinchos da retenida. 
No caso 2, pretende-se evitar que os pescadores não consi-
gam vincar a rede com as mãos sob os rolos na zona interior, 
já que na zona exterior é impossível pois a rede está esticada 
na água e o rolo gira no sentido de alagem para bordo.

2

3

4

5

Fotos 2 a 4 - Zona de aplicação da barra vertical de segurança

Foto 5 - Disparo de emergência
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S egurança marítima

Pesca – Um mar de riscos (ii)

No último número da Marés (nº67, de setembro 2013) demos 
conta dos acidentes mais graves ocorridos com vítimas mor-
tais. Infelizmente os números não pararam de aumentar, e até 
dezembro registamos 18 pescadores mortos a nível nacional, 
em 11 acidentes graves, que nalguns casos provocaram tam-
bém feridos graves. 
18 Pescadores mortos significam 18 famílias destroçadas. 
Pode significar nalguns casos a perda do (muitas vezes o úni-
co) sustento das famílias, uma maior fragilidade social e eco-
nómica. Significa o drama humano da perda, não apenas para 
as famílias mas para as comunidades. 
Antes do ano acabar morreram também no mar 6 pescadores 
desportivos ao largo da praia do “CDS”, na Costa de Caparica, 
e todos se recordam dos trágicos acontecimentos à beira mar, 
na praia do Meco, que levaram a vida de 6 jovens estudantes.

Insegurança no mar - mortos e desaparecidos a 31 de dezem-
bro 2013 (ver NR):

16/01/2013, morte de pescador, resultado de uma pancada 
de um cabo, a bordo da embarcação de pesca “Neptuno”, Fi-
gueira da Foz, a navegar a 20 quilómetros a sudoeste do porto 
dessa localidade. 

11/03/2013, naufrágio da embarcação de pesca “Gracilária”, 
de São Mateus da Calheta, Ilha Terceira, ao largo de S. Jorge. 
4 Tripulantes. 3 Mortos.

27/04/2013, naufrágio da embarcação de pesca local “Ana 
Lídia” tendo desaparecido o seu único tripulante, de 46 anos, 
de Moledo (Caminha). 

30/04/2013, queda mortal de pescador a bordo da embar-

cação “Mestre Horácio”, com registo em Faro mas a operar em 
Peniche.

22/05/2013, naufrágio da embarcação de pesca “Jovem”, a 
Sul da praia do Furadouro, em Ovar. 5 Tripulantes. 2 Pesca-
dores mortos.

03/07/2013, naufrágio da embarcação “Por Deus Ajudado”, 
de Vila do Conde, a Norte da Praia da Torreira, Aveiro. 6 Tripu-
lantes, 1 pescador morto. 

19/08/2013, queda ao mar na embarcação “Jesus dos Nave-
gantes”, da Póvoa de Varzim, no regresso da faina, à entrada 
da barra da Figueira da Foz, 1 desaparecido.

23/08/2013, naufrágio da embarcação de pesca “Yuri”, da 
arte xávega, da Trafaria, quando navegava a 2 km a oeste 
da praia da Bela Vista, Fonte da Telha. 5 Tripulantes. 1 Jovem 
morto.

25/10/2013, naufrágio da embarcação “Jesus dos Navegan-
tes”, da Póvoa de Varzim, à saída da barra da Figueira da Foz. 
8 Tripulantes. 4 Pescadores mortos. 

08/11/2013,naufrágio da embarcação “Linda Ilha”, de Pe-
niche, ao largo da Costa do Baleal, entre o Ilhéu de Fora e a 
Ilha das Pombas, quando se encontrava na faina de pesca. 4 
Tripulantes. 1 Pescador morto.

09/12/2013, naufrágio da embarcação de pesca "Rainha da 
Brisa", de Olhão/Fuseta. Vista pela última vez em frente à 
zona da Barrinha, entre a Praia de Faro e a Deserta. 2 Pesca-
dores desaparecidos, únicos tripulantes.

No final de 2014 não queremos tornar a dizer que lamenta-
mos, mas dizer antes que a mortalidade neste setor diminuiu. 

Marta Pita
marta.pita@mutuapescadores.pt

Autoria: Bill Perlmutter, em “Heróis do Mar”
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Diminuiu porque houve um verdadeiro esforço nacional para 
que isso acontecesse. Dos profissionais, das organizações do 
setor, das autoridades marítimas, dos ministérios com respon-
sabilidades nestas matérias. De todos nós com responsabilida-
des a montante e a jusante.

A Mútua tem para 2014 uma agenda própria para cuidar das 
matérias de segurança marítima, que passa por várias frentes:

• Trabalhar em conjunto com outras organizações e entida-
des ligadas ao setor, na Comissão Permanente de Acompa-
nhamento para a Segurança do Homens no Mar, onde já no 
final de 2013, tornámos a colocar na agenda de trabalhos a 
questão da obrigatoriedade do uso dos coletes para todas as 
frotas ainda não abrangidas e a questão que tem sido tão 
amplamente difundida como o estado de assoreamento de al-
gumas barras do país que são um fator de insegurança para 
as embarcações de pesca.  

• Formar profissionais do setor com a continuação do pro-
grama estratégico de formação para a Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar em parceria com a Escola Superior Náutica 
Infante D. Henrique e Instituto de Tecnologias Náuticas, e com 
organizações locais de pescadores e armadores, e outras enti-
dades, num programa financiado por fundos públicos (Promar 
– Eixo 3).

• Sensibilizar e comunicar boas práticas dos profissionais nes-
tas matérias através da Revista Marés e dos nossos restantes 
meios de comunicação menos perenes, como o Site, Info-Mú-
tua digital e página do Facebook, bem como relatar episódios 
de acidentes no mar. 

• Sensibilizar a comunidade piscatória para a prevenção, atra-
vés de outros meios difundidos por todos os portos do país 
– cartazes apelando para o uso de coletes salva-vidas indi-
viduais (renovado no final de 2013 e que continuará a ser 
difundido em 2014), calendário anual (com a frase “não deixe 
a sua segurança à deriva”).

A jusante, e porque é também aquilo que move a nossa inter-
venção económica e social nas comunidades, continuaremos a 
cuidar daqueles que em nós confiaram a segurança das suas 
embarcações, dos seus bens e das suas tripulações, das pes-
soas acidentadas e das famílias que perderam os seus entes 
queridos.    
Continuaremos por isso a contar com os nossos cooperadores 
e segurados para levar a bom porto a salvaguarda da vida hu-
mana do mar, motivações que nos unem a todos.

NR
Fonte – Mútua dos Pescadores e Marinha – http://www.marinha.pt/pt-pt/media-center. Ex-
cluem-se operações de evacuações médicas a pescadores vítimas de doença, mal -estar 
súbito, mesmo que tenham resultado em morte.

Não deixe a sua 
segurança à deriva!
Nem tudo depende da nossa 
ação, todos sabemos. Vários 
fatores concorrem para fazer 
da pesca uma das atividades 
com a taxa de sinistralida-
de mais elevada. Segurança 
no mar é também formação 
adequada, boas condições 
de trabalho, quer físicas quer 
económicas, é também pre-
venção, aspetos relacionados 
com o assoreamento das bar-
ras de entrada e saída das embarcações de pesca...
Mas sabemos que há coisas que não podemos deixar por 
mãos alheias, que competem acima de tudo aos armadores 
das embarcações de pesca. E por extensão aos pescadores, 
que devem exigir a sua boa execução e têm a obrigação de 
também respeitar as regras de segurança no mar. 
Falamos de prevenção, de não sair de terra firme quando 
há tempestade no mar, falamos da manutenção dos equi-
pamentos das embarcações (de segurança, de navegação, 
os que apoiam no exercício de algumas manobras e recolha 
das artes), falamos da obrigatoriedade de se fazer um se-
guro adequado, de acidentes de trabalho e acidentes pes-
soais, que proteja as tripulações e suas famílias em caso 
de acidente, do seguro das embarcações, que não sendo 
obrigatório é sempre aconselhável (é a unidade de produ-
ção que fica garantida em caso de acidente, o posto de tra-
balho), falamos do uso dos coletes. 
Razões mais do que suficientes para a Mútua dizer: “NÃO 
DEIXE A SUA SEGURANÇA À DERIVA”. 
E em 2014 – SEGURE-SE EM TERRA, PARA NAVEGAR EM 
SEGURANÇA NO MAR!

11 vidas salvas em 2012 pelo 
uso de coletes salva-vidas
Sobre o uso dos coletes 
já muito se disse. Alguns 
pescadores continuam 
apreensivos quanto à 
sua eficácia nalgumas 
situações... Mas sabe-
mos também que há 
um grau de risco im-
previsível no mar mui-
to elevado. E quando 
acontece o imprevisto 
é importante termos envergado o cinto de segurança. O 
cinto de segurança do homem do mar não resolve todos 
os problemas a montante e a jusante, mas pode fazer a 
diferença no instante entre a vida e a morte, entre permitir 
que o corpo flutue ou vá ao fundo. 
Em 2012 salvaram-se 11 vidas pelo uso dos coletes. São 
números oficiais da Direção Geral da Autoridade Marítima 
já divulgados também no nosso site oficial.
O alargamento da obrigatoriedade do seu uso para outras 
frotas, para além da pesca local, será um passo importante 
para o futuro, e está em cima da mesa da discussão da Co-
missão Permanente de Acompanhamento para a Seguran-
ça dos Homens no Mar (CPASHM), e a Mútua vai continuar 
a bater-se por essa obrigatoriedade. Em nome da vida.

Coletes individuais 
para a pesca lúdica
O Decreto-Lei nº. 101/2013 de 25 de julho, que entrou 
em vigor a 23 de setembro de 2013 (e que altera o DL 
246/2000, de 29 de setembro), traz entre outras altera-
ções, a obrigatoriedade do uso de equipamentos de pro-
teção individual, quer no mar, quer em terra, nas alíneas 
p) e q) do nº. 1 do artº. 14º. 



VANDA BONZINHO
Quem vai ao mar previne-se em terra

Vanda Bonzinho é pescadora “toda a vida, de alma e coração”. É natural de Olhão, 
vive e trabalha na Ilha da Culatra, nos “mares” da Ria Formosa, a bordo do seu 
“Deus Sagrado”. Trabalha com redes de tresmalho, com as quais apanha linguado, 
choco, polvo, douradas, e com alguma sorte robalos. “Aqui sou a única mulher, até 
me chamavam macho-fémea. Já houve mais na Ria, não tão efetivas como eu, mas 
agora sou mesmo só eu. As outras mulheres foram desistindo porque a vida é dura…”

O dia-a-dia de trabalho
A jornada de trabalho na pesca começa mesmo antes de co-
meçar… Vanda Bonzinho prepara-se diariamente para o que 
vai enfrentar, não gosta de correr riscos, “não há porquê ar-
riscar”. Informa-se diariamente do estado do tempo. Quando 
vem da Ria, no fim do dia de trabalho, passa pela Junta de 
Freguesia que disponibiliza essa informação a todos os marí-
timos e ela nunca a menospreza. Apesar de a Ria estar mais 
protegida das intempéries que o mar aberto, há períodos difí-
ceis como o temporal que assolou a costa no início de janeiro e 
que também afetou estes mares. A primeira coisa que a Vanda 
faz quando chega à embarcação é envergar o colete individual 
salva-vidas, e por cima veste o seu oleado. Por vezes até se 
esquece de o tirar quando acaba o dia de trabalho e leva-o 
para casa… Porquê a resistência de alguns dos seus camara-
das de profissão? “Preguiça de o pôr… não encontro outra ra-
zão. Não empacha o serviço. É fininho. Mexemo-nos bem com 
ele… e calha a ter alguma coisa, é bom estarmos prevenidos. 
O colete é importante porque não vamos ao fundo. Isso é o 
principal.” Atualmente os pescadores estão mais sensibiliza-
dos. Contribuiu também para isto o trabalho da Polícia Maríti-
ma e das Capitanias que fazem hoje um controlo mais efetivo 
sobre esta matéria.
O dia da Vanda começa cedo, pelas 5h30/6h00. Tem um ritmo 
de trabalho mais ou menos certinho, se o mar o permitir. Em-
barca logo cedo e vai levantar a rede que deixou no dia ante-
rior. Havendo ou não peixe, regressa ainda de manhã a terra, 
após mais ou menos duas horas de trabalho. Se houver peixe 
leva-o logo para a lota (mercado da primeira venda). Mas ha-
vendo ou não havendo peixe, há sempre que preparar a rede 
a bordo (limpá-la, desenleá-la...) para a pôr de novo dentro de 
água… o trabalho fá-lo com a ajuda do alador que está na bor-

da de estibordo, à proa da embarcação. Só com este auxílio 
consegue trabalhar sozinha. Quando trabalhava com o marido 
usava também o palangre (aparelho de anzóis), mas para tra-
balhar com o aparelho são precisas duas pessoas, e desde que 
o marido se reformou teve que prescindir desta arte. 
Havendo ou não peixe, neste primeiro período da manhã o que 
não dispensa mesmo é o seu pequeno-almoço clássico – um 
galão e uma torrada. De manhã, quando acorda, não con-
segue comer nada. Precisa de ter o corpo “trabalhado” para 
poder comer... Regressa depois ao mar até à hora do almoço. 
Mas a meio da manhã ainda come uma peça de fruta e tem 
sempre água consigo. Volta para a sua tarefa a bordo depois 
do almoço e fica até ao fim da tarde. O ritmo é sempre o mes-
mo, levantar rede, limpar, tornar a largar ao mar… numa his-
tória diária feita acima de tudo com muito amor pelo que faz. 

Preciso do mar…
Anda nesta vida desde menina. Há cerca de sete anos assumiu 
sozinha a governação da embarcação, que até aí partilhava 
com o seu marido. Faz 60 anos este ano (em fevereiro). As 
suas duas filhas e os dois netos admiram-na muito, para o neto 
é uma “mulher valente, uma grande mulher!” Gosta mesmo 
do que faz, tanto ontem como hoje. “O peixe e o sal ajudam 
a conservar o corpo”, enrijecem-no. Mas as horas de trabalho 
passadas na Ria, ao frio e ao vento, a humidade da Ria, o es-
forço físico… também pesam no corpo que “já se ressente”. A 
vontade de trabalhar, essa, é a mesma. Quando se reformar 
vai continuar a andar ao mar. Tem outro barco para isso, pode 
tirar a licença de pesca pela Internet, e vai continuar… “à linha 
ou com cana. Não posso deixar logo isto, tenho que continuar 
a ter um bocadinho destas ondas para continuar, preciso disso 
para a minha cabeça, não posso largar…”.

Marta Pita
a partir de conversa com Vanda Bonzinho e excertos do vídeo realizado por Javier Martínez com imagem de Rui Dias Monteiro, 

projeto E-Stórias da Igualdade da ACEP – Associação para a Cooperação entre Povos - http://www.e-storiasdigualdade.com/ 

S egurança marítima
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Saúde marítima

SP Saúde Mar, Associação

Foi eleito para presidente da Mesa da Assembleia Geral, Luís 
Lopes, como Secretários Carlos Silva Santos e António Sousa 
Uva; para Presidente da Direcção Miguel Alarcão Bastos ten-
do como Vice-Presidente a Maria Halpern e como tesoureira 
Carlota leitão. Para o Conselho Fiscal foi eleita para presidente 
Cristina Moço, tendo como vogais João Gonçalves e Francisco 
Marcão.

Entrou  então a SPSM "a navegar em águas livres, em veloci-
dade de cruzeiro" tendo decidido que para o desenvolvimento 
das suas actividades deveria organizar as suas Primeiras Jorna-
das de trabalho, que se realizaram em Sesimbra, no dia 22 de 
Junho de 2013, e que constituíram um indiscutível êxito para 
uma Sociedade recentemente formada, não só pelo número de 
participantes mas principalmente pela qualidade dos oradores 
que nela participaram. Já aqui demos conta destas Jornadas 
(ver artigo de Maria do Céu Baptista, no número anterior da 
Marés), no entanto em Marés de balanço de atividade de 2013, 
importará recordar os pontos altos do dia de trabalhos.
Foram abordados 5 temas: a “Doença de Descompressão: da 
abordagem local ao tratamento em centro especializado”, cou-
be ao Dr. Francisco Gamito Guerreiro, Director do Centro de 
Medicina Subaquática e Hiperbárica da Marinha; a Professora 
Doutora Mariana Alves Pereira introduziu-nos à importância do 
“Ruído de baixa frequência em ambiente de trabalho”; as “Le-
sões Oculares mais frequentes nos marítimos” e a “Visão Suba-
quática” foram abordados pelo Dr. João Nascimento e pela Drª 
Lurdana Gomes, ambos oftalmologistas do Hospital Beatriz Ân-
gelo, Loures. A “convenção STCW e a Aptidão Médica dos Marí-
timos e o Novo Quadro legal” foi apresentada pela  Drª Carlota 
Leitão Correia, Chefe de Divisão da DGRM e membro da SPSM.  
(todos estes tema podem ser consultados no site da SPSM).
Integrado nas Jornadas, realizou-se também no Clube Naval 

Miguel Alarcão Bastos
Presidente da SPSM/Médico ortopedista

geral@spsaudemar.org

Sociedade Portuguesa de Saúde Marítima

de Sesimbra um almoço de confraternização que serviu não só 
como convívio mas principalmente para  consolidar um melhor 
conhecimento dos membros participantes nas jornadas.
No final das Jornadas ficou estabelecido que em 2014 se iriam 
realizar as Segundas Jornadas em Sines respondendo, desta 
forma, a SPSM ao convite e desafio lançado pelo Dr. José Luis 
Cândido, cirurgião cardiotorácico e médico do trabalho em Si-
nes, participante nestas primeiras Jornadas.
Encontra-se agora a SPSM empenhada na organização das suas 
Segundas Jornadas, não só na escolha dos temas e dos seus 
oradores mas também na realização de um trabalho de investi-
gação a desenvolver pela sociedade  que se pretende que seja 
apresentado num dos temas em debate.
Contamos lançar as Segundas Jornadas no segundo trimestre 
de 2014 com o seu programa definitivo, sendo certo que os 
temas do álcool, das drogas, e da formação e-learning para as 
profissões do mar (tomando como ponto de partida as unidades 
de e-learning criadas no âmbito do Marleanet, cujo trabalho de 
produção foi também acompanhado pela SPSM), farão parte 
da agenda. Fica também já a nota de que procuraremos nesta 
fase envolver os médicos e profissionais de saúde dos Centros 
de Saúde da região.
Este artigo ficaria incompleto se não mencionássemos que a 
SPSM aceitou o generoso convite da Comissão Permanente de 
Acompanhamento para a Segurança dos Homens do Mar para 
participar como observador nas reuniões e demais trabalhos dessa 
Comissão. Compromisso que a SPSM assumirá com muita honra. 
Por fim a SPSM congratula-se pela entrada de mais um sócio 
coletivo no decorrer de 2013, a Associação dos Armadores da 
Marinha de Comércio, e afirmamos uma vez mais que as portas 
da sociedade continuam abertas a todas as entidades e pessoas 
comprometidas com o universo marítimo, nas suas diversas di-
mensões.
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Após a criação por escritura pública em Novembro de 2012, a SPSM entrou numa fase 
organizativa que culminou com o nascimento do seu site http://www.spsaudemar.org/;  
e com as eleições dos seus corpos gerentes para o Biénio 2013/2014
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Assoreamento das barras Comandante António Meyrelles
Presidente da Mesa da Assembleia Geral da Mútua

O estado do assoreamento das barras é um dos aspetos já 
identificados por vários profissionais e técnicos ligados ao se-
tor marítimo que condiciona a segurança marítima, em par-
ticular das embarcações da pesca local e costeira. Tem vin-
do a público em vários fóruns relacionados com a segurança 
marítima, e de forma particular quando se fala dos acidentes 
que se têm verificado nos últimos anos com embarcações de 
pesca à entrada e saída das barras de vários portos. Casos 
são conhecidos sobretudo no norte e centro do país, como 
em Caminha e Vila Praia de Âncora, Vila do Conde e Póvoa de 
Varzim, ou Figueira da Foz. Ainda que possam haver outros 
fatores envolvidos, pois sabemos que o problema da segu-
rança é um problema transversal (onde concorrem vários fa-
tores), o setor marítimo é unânime quanto à necessidade de 
tomar medidas para o urgente desassoreamento das barras.
Aqui se enumeram alguns fatores que estão relacionadas 
com este problema e que poderão contribuir para a sua dis-
cussão e para encontrar soluções:
– A existência de tutelas diferenciadas relativas à área e à 
matéria (administrações portuárias e do Ordenamento e Am-
biente, sob tutela do Ministério do Mar): o facto de existir 
uma dupla dependência no problema das dragagens não é 
grave em si, grave é a descoordenação das políticas entre os 
dois protagonistas institucionais.
- Exploração hidro elétrica dos principais rios com construção 
de barragens que limitam os caudais líquidos e o trânsito de 
sedimentos.
- Legislação condicionante quer da exploração de inertes 
quer da sua remoção o que sendo uma operação que en-
volve meios caros e não se permitir a sua "comercialização" 
posterior, inviabiliza ou restringe muito as operações de dra-
gagens.
- A concentração de tutelas dos pequenos portos pela admi-
nistração dos grandes portos com algum prejuízo de atenção 
para com os primeiros.
- A pouca ou nenhuma sensibilidade da UE (na canalização 
de fundos e programas financeiros) relativamente à pequena 
pesca artesanal e da importância económica da actividade.
Poder-se-á, se bem que algo especulativamente, considerar 

que uma menor  atenção pela manutenção das barras dos 
portos predominantemente piscatórios possa evidenciar al-
gum desinteresse pela pequena pesca, dado que a industrial 
utiliza fundamentalmente os grandes portos com fundos e 
barras desimpedidos para a navegação comercial.
Estes serão alguns dos factores que levam ao abandono da 
manutenção das barras mas também é verdade que o facto 
das barras estarem assoreadas é do conhecimento geral da 
população marítima e como tal, também os marítimos esta-
rão cientes dos riscos que correm quando, em situações par-
ticularmente perigosas de mar e tempo, se fazem à pesca, 
ainda que com a justificada razão de subsistência! 
Nesta situação deverão as restrições de uso e os avisos pro-
mulgados pela  Autoridade Marítima serem considerados 
como uma colaboração e forma de evitar maiores desastres e 
não uma condicionante ou proibição para prejudicar os pes-
cadores. Por outro lado nunca será demais realçar que valen-
tia é saber correr riscos conscientemente e o uso de dispositi-
vos de segurança, principalmente os coletes, é uma prova de 
inteligência e consciência que evitarão piores males.

*Nota: Assoreamento - fenómeno natural que consiste na deposição, na foz dos cursos de 
água, de sedimentos sólidos provenientes da erosão nas margens, e que se depositam no 
leito dos mesmos quando uma diferença de fluxos de água ocorre. O exemplo mais comum 
é o que se dá quando um rio desagua no mar e a força, desigual, entre a corrente e a maré 
deste e o caudal do rio (menor) obrigam os sedimentos sólidos (areias) a depositarem-se no 
fundo diminuindo a sua profundidade.
Por sua vez esta diminuição da profundidade para além de condicionar a prática da barra por 
embarcações de maior calado, provoca a quebra do mar com formação de ondulação que 
torna mais perigosa a sua entrada ou saída.
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DOCAPESCA – Reforça a Valorização 
do Pescado Português e Investimentos 
nas Infraestruturas da Rede de Lotas
No contexto da sua missão de criar as condições adequa-
das e um serviço de qualidade para a produção e comer-
cialização do pescado, na primeira venda de pescado, a 
Docapesca desenvolveu o CCL - Comprovativo de Com-
pra em Lota, uma marca para o pescado fresco das lotas 
portuguesas, materializado numa etiqueta para colocação 
nos pontos de venda ao público. O principal objetivo desta 
etiqueta é dar informação de valor acrescentado ao consu-
midor final, garantindo a rastreabilidade do pescado, bem 
como a sua valorização quantitativa e qualitativa, contri-
buindo assim para a sustentabilidade e rentabilidade do 
sector da pesca Português.
Lançada em 2010, a etiqueta CCL teve no presente ano, a 
sua imagem renovada, desta vez incluindo o nome da lota 
de origem do pescado, uma informação que aproxima o 
produto ao consumidor, potenciando a decisão de compra.
Foi também no âmbito do projeto CCL que a Docapesca 
tem vindo a desenvolver continuamente, desde 2012, as 
Campanhas de valorização da Cavala e do Polvo, atra-
vés de um conjunto de ações nos mercados municipais e 
grandes superfícies, ao longo de todo o país, onde os vi-
sitantes podem participar em aulas de culinária gratuitas 

ministradas por Chefs das Escolas de Hotelaria e Turismo 
da região.
No passado mês de Outubro, o projeto Comprovativo de 
Compra em Lota - Valorização do Pescado Português, foi 
distinguido nos Green Project Awards Portugal, com 
uma Menção Honrosa na categoria “Iniciativa de Mobi-
lização SIC Notícias”.
O projeto da Docapesca foi galardoado na categoria “Inicia-
tiva de Mobilização SIC Notícias” que premiou campanhas, 
ações e outras iniciativas que tenham produzido impacto 
na comunidade e que pretendam sensibilizar, informar e 
despertar a sociedade para um futuro sustentável.
No plano estratégico para o triénio 2012-2014, a Do-
capesca também incluiu o investimento de mais de 
10 milhões de euros na requalificação da rede das 
lotas, com o objetivo de reforçar as condições e procedi-
mentos de segurança alimentar e qualidade ambiental e 
energética, focando a gestão dos negócios, na obtenção de 
resultados operacionais positivos, sem recurso a indemni-
zações compensatórias, bem como a abertura ao Setor da 
pesca, colaborando em projetos de interesse comum, com 
vista à obtenção de sinergias no sector da pesca e do Mar.

PUB
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Infelizmente para os viveiristas/mariscadores, o STPSul teve 
sempre razão, quando afirmava existirem focos de poluição 
na Ria Formosa que constituíam um sério travão ao seguro e 
harmonioso desenvolvimento do Marisqueio, sendo mesmo o 
seu inimigo público número um.
A confirma-lo está aí o Despacho n.º 15264/2013, de 22 de 
novembro (publicado no Diário da República n.º 227, 2.ª sé-
rie) que veio reclassificar as zonas de produção de moluscos 
bivalves na Ria Formosa e no litoral oceânico algarvio, dei-
xando fortemente apreensivos, quanto ao seu futuro, todos 
os concessionários de viveiros de amêijoas, mariscadores e 
pescadores da pesca com ganchorra na captura de bivalves 
no litoral algarvio e criou uma situação dramática para muitos 
milhares de mariscadores e viveiristas que, de um dia para o 
outro, veem a sua atividade seriamente comprometida.

Tal situação, além dos óbvios prejuízos para a economia regio-
nal, privará milhares de mariscadores e viveiristas e respetivas 
famílias do seu ganha-pão. Esta é uma situação inaceitável, 
quer do ponto de vista social, quer do ponto de vista econó-
mico, resultante da inação de sucessivos governos do PS e 
do PSD/CDS que foram adiando os investimentos necessários 
- à promoção do imenso potencial económico da Ria Formosa 
de forma harmoniosa com o meio ambiente, nomeadamente, 
dragagens, tratamento de águas e esgotos, etc.
A manter-se, esta classificação de extensas áreas da Ria For-
mosa como zonas de produção de bivalves de nível B e, so-
bretudo de nível C, implicará um imediato aumento dos custos 

Reclassificação da ria formosa - Consequências económicas 
e sociais para os mariscadores/viveiristas

Jorge Amorim
Coordenador do STPSul

Sindicato dos Trabalhadores da Pesca do Sul

Mariscadora na Ilha da Culatra, Olhão.
©Projeto CCC/Mútua/EEagrants/CMSines – 2007-2010

de produção, insustentável para muitos mariscadores e vivei-
ristas, que, desse modo, se verão forçados a abandonar a sua 
atividade.

De acordo com o disposto no referido Despacho, mais de 70% 
dos viveiros que estavam classificados como zona B passam 
agora a estar classificados como zona C. Esta classificação é 
degradante para a própria Ria Formosa e atira para o desem-
prego, fome e miséria muitos viveiristas e mariscadores.
Os moluscos bivalves produzidos/apanhados na zona B têm 
obrigatoriamente de passar pela depuração, o que implica o 
aumento dos custos de produção desta atividade, para além 
de não existirem depuradoras em número suficiente.
Os moluscos bivalves apanhados na zona C devem passar por 
uma transposição prolongada ou por transformação em uni-
dade industrial.
Esta reclassificação/desqualificação a manter-se, poderá a 
breve trecho representar a aniquilação do sector de ativida-
de do marisqueio, com sérias consequências para a economia 
local, regional e nacional, agravando a pobreza, a miséria, a 
fome e o desemprego, flagelos que já de si atingem duramen-
te o Algarve.
Os muitos milhares de pessoas de Faro, Olhão, Tavira e Vila 
Real de Santo António que vivem da Ria Formosa ou que de 
lá tiram uma parte importante dos seus rendimentos têm o 
direito a produzir e a uma vida digna. Pese embora a falta de 
investimentos, o esvaziamento dos organismos do Estado e 
uma política que apenas olha para os viveiristas e mariscado-
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Considera a VIVMAR que dos inúmeros problemas que existem 
no sector das pescas na Ria Formosa, identificados e parti-
lhados já com várias organizações locais, e levados às mais 
altas instâncias do poder local e central, elegemos os seguin-
tes como os mais urgentes: a necessidade de dragagens nos 
vários canais e barras existentes, Revisão de Plano de Orde-
namento existente, melhoramento nos esgotos e ETAR’s exis-
tentes, certificado de qualidade de espécies da Ria Formosa 
para valorizar as mesmas e a necessidade de fábricas para a 
Indústria de pescado e marisco.
Na situação actual encontram-se muitos viveiros de bi-
valves abandonados, assim como pisciculturas, salinas, 
etc. o que nos leva a uma importação de sal e de peixe, 
que consideramos ridícula tendo em conta a necessida-
de que o País tem de produzir e de arranjar postos de 
trabalho.
Este é o pequeno resumo dos inúmeros problemas existentes 
na Ria Formosa que se acumularam ao longo dos anos porque 
os sucessivos governos não tiveram a capacidade nem a aten-
ção devida para os resolver.

Américo Custódio
Presidente da VIVMAR

res quando se trata de cobrar taxas ou licenças, a Ria Formosa 
foi produzindo bivalves de enorme e reconhecida qualidade, 
o que torna ainda mais inconcebível esta desclassificação – 
sem que os mais interessados tivessem sido uma única vez 
envolvidos – de um dia para o outro, que deixou toda uma 
comunidade em pânico.

No seguimento da Plenário do setor, de 4 de Dezembro, da 
concentração a 5 Dezembro, junto ao IPIMAR-Olhão, realizou-
-se após estes protestos uma reunião em Lisboa, dia 6 Dezem-
bro, no Ministério da Agricultura e do Mar onde compareceram 
as organizações representativas dos viveiristas, mariscadores 
e pescadores da ganchorra (o Sindicato dos Trabalhadores da 
Pesca do Sul, a Cooperativa Formosa, a Associação da Ilha da 
Culatra, a Olhãopesca e Vivmar), para além da presença do 
Secretário de Estado do Mar, vários organismos do Estado e 
das autarquias de Tavira, Olhão, Faro e Vila Real Santo António.
Esta reunião pobre em medidas ou perspetivas para a solu-
ção do problema, pouco mais se resumiu além da declaração 
de boa intenções do Secretário de Estado do Mar, de abordar 
todas as alternativas, e todos os cenários possíveis numa des-
locação a Bruxelas, entre 16 a 20 de Dezembro.

Urge pois tomar medidas com vista à imediata revogação ou 
suspensão do Despacho n.º 15264/2013, de 22 de novembro, 
a fim de poderem ser feitas novas análises à qualidade das 
águas. É ainda necessário reivindicar, enquanto esta situação 
se mantiver, a suspensão do pagamento da taxa dos recursos 
hídricos e de outras responsabilidades perante o Estado que 
a manterem-se serão incomportáveis face à ausência de ren-
dimentos.
Simultaneamente, esta é uma oportunidade para exigir, tal 
como tem feito o STPSul, apoios e investimentos para a con-
cretização de uma intervenção integrada na Ria Formosa, no-
meadamente, dragagens, tratamento de águas e esgotos, etc.

O STPSul continuará a intervir e a apoiar a luta dos profissio-
nais deste sector, confrontados que estão com uma gravíssima 
situação, quer do ponto de vista social, quer do ponto de vista 
económico, pelo seu direito a produzir.

O STPSul exige junto do Governo a suspensão ou revogação 
do Despacho n.º 15264/2013, de 22 de novembro, a par de 
um esclarecimento cabal sobre como se chegou a este tipo de 
reclassificação das zonas de produção de moluscos bivalves 
na Ria Formosa e no litoral oceânico algarvio e a realização de 
novas análises.

O STPSul manifesta a sua total disponibilidade e empenho 
para junto do Conselho Diretivo do IPMA, organismo respon-
sável por esta reclassificação/desclassificação, com vista a ob-
ter uma mais detalhada informação.

O STPSul não pode deixar de criticar a política do facto con-
sumado, como é no presente caso, sem que tenha sido dada 
uma informação prévia de como se chegou à presente situa-
ção, ao Sindicato, às estruturas representativas e aos profis-
sionais do setor, antes mesmo da publicação do Despacho n.º 
15264/2013, de 22 de novembro.

O STPSul exige a criação de mecanismos de compensação en-
quanto esta situação se mantiver, designadamente a isenção 
de pagamento da taxa de recursos hídricos cobrada a estes 
profissionais, entre outras medidas que a situação venha a 
justificar.

O STPSul exige junto do Governo a disponibilização de meios 
há muito prometidos visando uma intervenção integrada e de 
fundo na Ria Formosa, envolvendo a realização de dragagens 
no próximo ano, a par de novos investimentos no tratamento 
de águas e esgotos dos municípios algarvios.

VIVMAR - Associação de Viveiristas e Mariscadores da Ria Formosa

Identificação de alguns problemas 
que assolam a Ria Formosa
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A situação social do Movimento Associativo 
Popular, causas, consequências e soluções

Quer através da observação participante quotidiana, quer 
através dos exemplos que nos chegam por via das estruturas 
e das filiadas, a Confederação tem plena consciência da difícil 
situação porque passa o nosso Movimento Associativo. 
Nos últimos dois anos, coincidente com a suspensão da sobe-
rania nacional na sequência do plano de resgate e com as me-
didas de austeridade impostas pelas entidades estrangeiras, 
temos assistido e sentido uma crescente dificuldade na gestão 
e funcionamento das nossas colectividades.

A estrutura de receitas e despesas alterou significativamen-
te. As receitas próprias e estatutárias, resultado da perda de 
poder de compra dos filiados e das famílias, caíram cerca de 
50%. As receitas da cooperação com privados quase que de-
sapareceram por completo. As receitas provenientes das com-
participações e contratos-programa com o Estado - anteriores 
a 2011 (autarquias) - estão ainda muitas por receber e não 
foram celebrados novos contractos.

Do lado da despesa, aumentaram todos os bens essenciais 
ao funcionamento das actividades, tais como: electricidade, 
combustíveis, portagens, gás, comunicações, bens e equipa-
mentos de desgaste regular para as actividades, valores do 
IMI, rendas e alugueres, etc.
A carga fiscal e as exigências das várias entidades fiscalizado-
ras como a IGAC, ASAE, IPDJ, SPA, AT*, acentuou-se e torna 
quase impossível o exercício da actividade associativa. Existe 
hoje, um sentimento de exigência desproporcionada sobre os 
dirigentes associativos e as colectividades.

Tornou-se frequente ouvir dizer que a Associação A ou a Co-
lectividade B, suspenderam a sua actividade ou vão-se extin-
guir. As perdas para a comunidade, para a inclusão social pela 
via da prevenção e para a prática das actividades culturais, 
recreativas e desportivas de crianças, jovens, adultos e idosos 
são enormes e devastadoras. Em muitos casos, pode estar a 
perder-se a única entidade de suporte social das comunidades.
Os Dirigentes Associativos Voluntários (trabalhadores) que 
trabalham por conta de outrem, vêm no dia-a-dia a sua con-
dição agravada por deslocalizações dos locais de trabalho, por 
sobrecarga horária não remunerada, por cortes nos subsí-
dios de alimentação, deslocação, impedimento de recorrer ao 
subsídio de desemprego, agravamento da carga fiscal, entre 
outros, diminuindo gravemente o seu poder de compra e a 
sua liberdade de acção. Outros, que sendo Micro, Pequenos e 
Médios Empresários, lutam para manter as suas actividades a 
grande custo. Os que se encontram na situação de reforma, 
são surpreendidos e atingidos por reduções drásticas e incom-
portaveis com as quais não contavam. Uns e outros, sentem 
cada vez mais dificuldades e isso influencia a sua disponibili-
dade para o Movimento Associativo.

Perante toda esta situação, a Confederação, tem vindo a cha-
mar a atenção dos poderes instituídos, leia-se do Governo, e 
tem manifestado oposição às políticas de empobrecimento do 
país e dos portugueses. Os Dirigentes Associativos Voluntários 
(DAV), as Colectividades e Associações não podem ser respon-

Confederação Portuguesa das Colectividades de Cultura, Recreio e Desporto
cpccrd@confederacaodascolectividades.com

sabilizados pela situação criada e como tal não podem pagar 
uma factura que não lhes pertence.
Nos vários espaços de intervenção, CND, CNES* mas também 
junto do Secretário de Estado da Cultura e do Secretário de 
Estado do Desporto e Juventude, este último em representa-
ção do Senhor Primeiro Ministro a quem solicitámos audiên-
cia, foram apresentadas as nossas preocupações e as nossas 
propostas.

Quando da apresentação da proposta de lei do Orçamento do 
Estado, a Direcção da Confederação fez a análise do mesmo e 
apresentou um conjunto de propostas a todos os Grupos Par-
lamentares da AR. Considerando a votação final global do OE, 
registamos que as nossas propostas não foram acolhidas pelo 
que consideramos pertinente reapresentar as mesmas e por 
isso propomos ao CN* a ratificação das seguintes medidas:

1. Sensibilização para a aplicação efectiva da Lei 20/2004 de 5 
Junho – Estatuto do DAV, respeitando e valorizando o papel do 
Dirigente Associativo Voluntário, quer no sector público, quer 
no sector privado;

2. Manutenção das 35 horas de trabalho semanal, respeito 
pelos horários estabelecidos em AEs e CCTs e respectivo pa-
gamento pelo trabalho suplementar.

3. Isenção ou devolução do IVA nas actividades estatutárias, 
particularmente as que visam as actividades com crianças, jo-
vens e idosos;
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Greve de fome de dirigentes das coletividades 
de cultura, recreio e deporto, em frente à AR, em 
2010 pelo cumprimento da Lei 34/2003 de 22 de 
agosto, do “Reconhecimento e valorização do mo-
vimento associativo popular”.

4. Redução do IVA nas actividades não estatuárias (alugueres, 
publicidade, bares) para 13%, considerando que, por esta via, 
se financiam parte significativa das actividades estatutárias;

5. Apoio financeiro pela via das autarquias (verba consignada) 
no montante de, pelo menos, 50% da diferença das rendas 
anteriores à lei das rendas e das novas rendas, bem como 
definição do Estatuto de Utilidade Pública Municipal;

6. Comparticipação financeira para fazer face aos custos com 
energia, particularmente com a electricidade, através de me-
canismos de redução efectiva dos preços, compensação em 
sede fiscal através de tarifário social;

7. Disponibilização de apoio social de emergência às colec-
tividades que se encontrem em situação de carência finan-
ceira, semelhante ao Programa de Emergência Social para as 
IPSS, através de Contrato-programa com a Confederação e 
entidades bancárias, preferencialmente CGD e MG, em moldes 
a definir;

8. Mudança de paradigma das entidades inspectivas de for-
ma a serem mais pedagógicas e preventivas, considerando 
as características do associativismo, dos seus dirigentes e da 
função social que desempenham.

A Confederação Portuguesa das Colectividades, acredita na 
capacidade de mobilização e regeneração do Movimento As-
sociativo Popular e na sua determinação em lutar por uma 
sociedade mais solidária, mais justa e participativa.

NR – Siglas:  
IGAC - Inspecção Geral das Actividades Culturais
ASAE - Autoridade de Segurança Alimentar e Económica. Autoridade de Segurança Alimentar 
e Económica
IPDJ - Instituto Português do Desporto e Juventude
SPA - Sociedade Portuguesa de Autores
AT - Autoridade Tributária e Aduaneira
CND – Conselho Nacional do Desporto
CNES – Conselho Nacional para a Economia Social
CN – Conselho Nacional
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Pesca no feminino
MULHERES DA PESCA REUNIDAS EM BRUXELAS

AKTEA - Rede Europeia 
das Mulheres da Pesca e Aquicultura

No cerne das preocupações da Rede está o encontrar novas 
formas de mobilizar recursos humanos e materiais para dar 
continuidade ao seu trabalho de afirmação da visibilidade das 
mulheres da pesca e reconhecimento do seu papel na ativida-
de, bem como encontrar meios de fazer lobby para que as mu-
lheres e suas organizações tenham um lugar nas tomadas de 
decisões sobre a gestão das pescarias e nos assuntos relacio-
nados com o desenvolvimento sustentável das comunidades 
costeiras. A AKTEA assume-se também como um espaço de 
partilha entre as diferentes organizações europeias e diferen-
tes realidades nas comunidades e atividade piscatória.
Estiveram presentes Associações da Irlanda do Norte, Holanda 
e França, de regiões onde as mulheres não se dedicam tanto à 
atividade extrativa, tendo sobretudo como missão o trabalho 
comunitário, envolvendo-se e promovendo ações de dinamiza-
ção cultural e formação, trabalhos artesanais com os recursos 
locais, promoção da gastronomia local, no sentido da promo-
ção do valor do pescado e das pescas na sua região, e das 
comunidades. Mas fazendo igualmente lobby sobre as autori-
dades nacionais, nomeadamente em França, onde as associa-
ções já conseguiram que o Estado reconhecesse o estatuto de 
"mulher colaboradora" da atividade económica, para efeitos 
de direitos laborais, descontos para a segurança social, etc. 
As Associações espanholas, das mariscadoras, redeiras, e em-
pilhadoras de peixe, trouxeram uma experiência mais ligada 
ao mundo do trabalho, na sua luta diária por um estatuto de 
igualdade com os seus companheiros pescadores, e pela me-
lhoria das condições de trabalho e de vida para as suas comu-
nidades. 
Representantes portuguesas participaram também neste en-
contro, com mulheres dos Açores e do Continente. Ilhas em 

Rede, UMAR, Sindicato dos Trabalhadores das Pescas do Norte 
e Mútua dos Pescadores, na qualidade de entidade de acolhi-
mento da Estrela do Mar/AKTEA Portugal, foram as organiza-
ções portuguesas que participaram no encontro partilhando 
também as suas lutas. 
A Rede Europeia, que já em 2009, teceu duras críticas ao Li-
vro Verde para a Reforma Comum de Pescas, que excluía a 
palavra Mulher assim como o princípio da igualdade entre ho-
mens e mulheres, manifestando ainda a sua total oposição 
à implementação das ITQs (quotas individuais transferíveis), 
saiu deste encontro mais reforçada, preparando agora um do-
cumento conjunto, com o contributo das várias organizações 
membro, para enviar ao Parlamento e Comissão Europeias, 
fazendo valer a sua voz e a necessidade de reconhecimen-
to institucional por parte destas estruturas, já que uma das 
grandes dificuldades da Rede é precisamente a dificuldade de 
meios para poder reunir as suas organizações e a sua presen-
ça formal nas instituições europeias, como agente participati-
vo nas tomadas de decisão da política de pescas. Outro aspeto 
a referir é a possibilidade de a Rede conseguir ter acesso aos 
fundos europeus de financiamento específicos para a pesca. 
(ver caixa)
A Mútua por seu lado está comprometida com a formação as-
sociativa, que pretende dinamizar os laços entre as mulheres 
dos vários portos nacionais e contribuir para a formação de 
lideranças nas comunidades, reforçando também a ligação à 
rede Europeia e o fortalecimento da expressão associativa das 
mulheres da pesca.
A Assembleia geral da rede elegeu também os novos órgãos 
sociais. Marja Bekendam (VinVis/AKTEA, Holanda) mantém-se 
como presidente; Anabela Valente, (Estrela do Mar/AKTEA Por-

Marta Pita
marta.pita@mutuapescadores.pt

AKTEA presente!

A AKTEA - Rede Europeia das Mulheres da Pesca e Aquicultura reuniu em Assembleia 
Geral, no Parlamento Europeu nos dias 14 e 14 de outubro 2013, contando com a 
participação de 30 mulheres de várias associações europeias, para discutir o futuro 
da Rede europeia
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1 Yamaya - newsletter on gender and fisheries / newsletter sobre género e pesca  
Yamaya - por nós mais conhecida por Iemanjá – termo brasileiro que designa a orixá feminina dos mares, de origem africana)
ICSF – International Collective in Support of Fishworkers/Coletivo Internacional de Apoio aos Pescadores (sobretudo da pesca de pequena escala) - http://www.icsf.net/index.php 

2 “Estratégia para a igualdade entre homens e mulheres 2010-2015” – documento de referência: COM(2010) 491 final/ SEC(2010) 1079/ SEC(2010) 1080) – comunicação da Comissão ao 
Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões.  

7 objetivos principais da 
ação da AKTEA em 2014:  
 
1. Promover a visibilidade do papel das mulheres na 
pesca e da aquicultura

2. Promover o reconhecimento da contribuição das mu-
lheres nestes sectores

3. Promover a participação das mulheres na tomada de 
decisões no domínio das pescas

4. Promover o intercâmbio de experiências, problemas 
e resoluções entre as mulheres europeias das pescas 
e aquicultura

5. Promover o desenvolvimento sustentável da pesca e 
aquicultura, e preservação da pesca e das comunida-
des costeiras

6. Promover a aceitação das mulheres e das organiza-
ções de mulheres nas pescarias e aquicultura no qua-
dro político e institucional

7. Promover a melhoria da auto-confiança das mulheres

AKTEA /EUROPA
Reconhecimento e apoios 
públicos europeus
Katia Frangoudes e Marja Bekendam, em artigo publi-
cado na newsletter digital da ICSF, “Yemaya”, n.º 44, 
de dezembro de 20131, refere que as propostas da 
Rede apresentadas em 2010, no âmbito de uma au-
dição pública promovida pela Comissão das Pescas do 
Parlamento Europeu durante o processo de definição 
da “Estratégia para a igualdade entre homens e mulhe-
res 2010-2015”2, continuam a aguardar uma resposta 
das autoridades europeias e o seu apoio efetivo, não 
obstante terem sido bem acolhidas pela Comissão: a 
“criação uma rede pan-europeia de mulheres ativas no 
setor das pescas e em regiões costeiras para melhorar 
a visibilidade de mulheres neste sector e estabelecer 
uma plataforma para a troca de melhores práticas”. A 
AKTEA considera que a ausência deste apoio, que re-
flete também a ausência de reconhecimento público, 
europeu, institucional, como um parceiro social euro-
peu, pode significar o fim de algumas das organizações 
existentes, para além de pôr em causa a dinâmica da 
estrutura europeia. O vazio europeu acaba por enfra-
quecer também as estruturas nacionais, que lutam 
também pelo reconhecimento e apoio das suas estru-
turas nacionais por parte dos Estados nacionais. A Rede 
não vai por isso deixar de continuar a reivindicar o seu 
lugar, sentindo-se agora, depois da reunião de Bruxe-
las, mais fortalecida.

Trabalhos com peles de peixe realizados pela Associação de Mulheres da Irlanda 
do Norte

Delegação portuguesa reúne com eurodeputada Maria do Céu Patrão Neves

tugal) ficou como vice-presidente; Catherine Coffey (NIWIF, 
Irlanda do Norte), como secretária; Monique Philip (Femmes 
de mer en partage, França), tesoureira e Yvonne Bakker (Vis-
Vis/AKTEA, Holanda) como vogal.

Iniciativa à margem do Encontro...
As mulheres da Rede puderam ainda assistir no dia 14, a uma 
audição pública intitulada "Desenvolver o Papel das Mulheres 
nas Pescas e Aquacultura Europeias", promovida pelas Comis-
sões das Pescas e dos Direitos da Mulher e Igualdade de Géne-
ro, do Parlamento Europeu. Esta audição contou com a partici-
pação de Katia Frangoudes, investigadora da Universidade de 
Brest, facilitadora e dinamizadora da AKTEA, que apresentou 
o estudo "As mulheres da pesca: perspetiva europeia", a con-
vite do PE. De destacar também a apresentação da linha de 
apoio específica para projetos que envolvam as mulheres e as 
questões de género. 
A presença portuguesa foi possível graças ao apoio financeiro 
do grupo parlamentar do PS, tendo a delegação tido também 
oportunidade de contatar pessoalmente com dois dos seus 
membros, Luís Capoulas Santos e Paulo Alves. A delegação 
reuniu também com a Eurodeputada Maria do Céu Patrão Ne-
ves, com quem se partilharam algumas preocupações das mu-
lheres e suas organizações, e a quem agradecemos também 
a forma generosa como nos acolheu. A AKTEA Europa, para 
além do esforço de mobilização dos seus membros, apoiou 
também de um modo simbólico a estadia das mulheres em 
Bruxelas.
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Dia Nacional do Mar de 2013
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 83/98 de 26 de Fevereiro institucionalizou o 
Dia do Mar em 16 de novembro, data de entrada em vigor em 1994 da Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar; tem recebido a designação de Dia Nacional do 
Mar para distinguir o seu carácter luso de outros eventos similares, tais como, o Dia 
Europeu do Mar, o Dia dos Oceanos e o Dia Mundial do Mar

C. Alm. José Bastos Saldanha
Presidente, Secção de Geografia dos Oceanos da SGL

De entre os diversos eventos celebrativos que se realizaram 
por todo o País, a Sociedade de Geografia de Lisboa, a Câ-
mara Municipal de Mira, o Instituto Hidrográfico, o Centro de 
Estudos do Mar e a Confraria Marítima de Portugal promove-
ram uma jornada comemorativa do Dia Nacional do Mar, sob o 
tema “O Oceano – Literacia e Cidadania” em dois momentos: 
em 16 de novembro, na Praia de Mira, para assinalar a im-
pressiva paisagem cultural viva que está associada à longeva 
pesca de cerco e alar para terra, conhecida genericamente por 
arte-xávega; e em 19 de novembro, na sede da Sociedade de 
Geografia de Lisboa, para desenvolver a supracitada temática, 
mediante a criação de ambientes literatos e a sua manutenção 
a partir do conhecimento e compreensão multidisciplinar do 
Oceano e das zonas costeiras.

Ao fim da manhã do dia 16 de novembro, no Centro Cultural 
e Recreativo da Praia de Mira, o Presidente da Câmara Munici-

pal de Mira, abriu a sessão na presença de entidades oficiais, 
autarcas e comunidades da arte-xávega, tendo sido evocado 
o Dia da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNESCO) e saudada a presença de um re-
presentante da Presidente da Comissão Nacional. Em seguida, 
o Diretor-geral do Instituto Hidrográfico concretizou a ideia 
de previsão das condições de rebentação em praias onde se 
exerce a pesca de arte-xávega com a apresentação do novo 
serviço de previsão de ondas para a segurança da navegação 
das embarcações tradicionais daquela pesca, designado por 
“Qual é a tua Onda… na Arte-Xávega”, acessível na página 
Web em http://www.hidrografico.pt/qual-e-a-tua-onda.php. 
Ao início da tarde, no Museu Etnográfico e Posto de Turismo 
da Praia de Mira, foi feita a aposição inaugural de um carimbo 
comemorativo criado por especial deferência da Direção de 
Filatelia dos CTT – Correios de Portugal, S.A.; foram disponi-
bilizados a título gracioso bilhetes-postais editados pelo Insti-



Dezembro’13 - Janeiro’14

tuto Hidrográfico que reproduzem o cartaz do Dia Nacional do 
Mar para aposição do carimbo que apresenta uma expressiva 
silhueta de um “barco-do-mar” e uma legenda alusiva. De re-
gresso ao Centro Cultural e Recreativo, onde decorreu o coló-
quio “Património marítimo e economia azul” para evidenciar a 
realidade patrimonial concreta da Praia de Mira, no contexto 
nacional e europeu da pequena pesca e da economia. As duas 
comunicações iniciais centraram-se no património marítimo 
e as intervenções finais incidiram na realidade patrimonial e 
socioeconómica da Praia de Mira e nas expectativas sobre as 
conclusões da Comissão de Acompanhamento da Pesca com 
Arte-Xávega com vista à regulamentação e à sobrevivência 
deste tipo de pesca artesanal e das comunidades de pesca-
dores que a ela se dedicam desde há séculos nos litorais por-
tugueses e o debate que se seguiu foi revelador de alguma 
inquietação sobre a atividade da arte-xávega e o seu futuro 
próximo.

Ao início da tarde de 19 de novembro, no átrio da Socieda-
de de Geografia de Lisboa foi aberta uma mostra organizada 
pelo Arq. Carlos Carvalho alusiva ao barco “meia-lua”, tam-
bém designado por "barco-do-mar" ou "barco-da-arte", que 
ainda é utilizado por comunidades piscatórias na arte-xávega 
entre Espinho e a Costa da Caparica. Decorreu depois, na sala 
Algarve, o painel sobre “A criação e manutenção de ambientes 
literatos ligados ao Oceano e às zonas costeiras”, que ofereceu 
cinco contributos enriquecedores apresentados por entidades 
e projetos muito diversos relacionados com o mar, designada-
mente no segmento cooperativo pela Mútua dos Pescadores, 
Mútua de Seguros, C.R.L. Às 17h30, teve lugar a sessão sole-
ne presidida pelo Presidente da Sociedade de Geografia de Lis-
boa, Prof. cat. Luís Aires-Barros, com a presença de entidades 
oficiais, autarcas, representantes das comunidades de arte-
-xávega e convidados, sendo de salientar a magnífica confe-
rência “Mar e Literatura” proferida pelo Prof. cat. Mário Avelar 
da Universidade Aberta e a importante intervenção do CAlm. 
António Silva Ribeiro, Diretor-Geral do Instituto Hidrográfico, 
em representação do Almirante Chefe do Estado-Maior da Ar-
mada, que atento ao tema da jornada comemorativa observou 
que as persistentes dificuldades de compreensão das proble-
máticas do mar por parte da nossa população reduzem a sua 
participação e obstam ao implemento dos ideais e projetos 
marítimos dos Portugueses. Considerou depois a profunda in-
teração psíquica entre literacia e cidadania, visando a inter-
venção societária plena do cidadão, para introduzir a ideia de 
literacia e de cidadania marítimas. E concluiu ser a literacia 
uma condição da cidadania indispensável à prossecução do 
regresso de Portugal ao Mar. Em seguida, S. Ex.ª o Secretário 
de Estado do Mar, Prof. doutor Manuel Pinto de Abreu, tomou a 
palavra para agradecer o convite e saudar esta iniciativa pro-
movida em parceria pela Sociedade de Geografia de Lisboa e 
a oportunidade da abordagem do tema “O Oceano – Literacia 
e Cidadania” em tempo de aprovação da Estratégia Nacional 
para o Mar e manifestou a sua disponibilidade para apoiar e 
participar em futuras atividades. O Presidente da Sociedade 
de Geografia de Lisboa agradeceu a participação de todos e 
encerrou a sessão solene.

Considera-se que a jornada comemorativa realizada na Praia 
de Mira, em 16 de novembro, e na Sociedade de Geografia 
de Lisboa, em 19 de novembro, foi plenamente concretizada 
e revestiu um contributo válido para uma perceção integrada 
sobre o valor do Oceano e das zonas costeiras e os riscos que 
sobre eles impendem; é justo assinalar: os temas abordados, 
o empenho das entidades promotoras, a adequabilidade das 
comunicações e a intervenção ativa dos participantes.
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Enquanto uma mão sonha a 
outra presta atenção à realidade
(em Vila Chã experimenta-se rigor com liberdade e ensina-se a solidariedade)

Sennett expressa assim o modo como o trabalho da mão 
informa o trabalho da mente: A educação moderna teme a 
aprendizagem repetitiva porque a considera abor-
recida. Mas o medo de aborrecer a criança priva-a 
da experiência de estudar o que faz e de modelar a 
aprendizagem, a partir de dentro, a partir daquilo 
que é autêntico para si. A expansão da perícia ad-
quirida pela repetição torna possível ao praticante 
aumentar a sua capacidade de aprendizagem. E 
conforme a perícia individual se desenvolve o que 
cada praticante repete vai-se alterando.

1. Retomamos o projecto CCC e o workshop de 
construção naval. Porque daí e de uma história co-
mum está a nascer coisa nova. Durante a cons-
trução do S. Lourenço, a embarcação que está na 
base de um processo que se desenrola em Vila 
Chã, e que foi também fruto da semente planta-
da pelo CCC num campo lavrado por uma cultu-
ra assente no uso efectivo de recursos costeiros, 
praticou-se muito a intenção – atenção focada num 
determinado objetivo: “além de executar o risco elas saem de 
escantilhão”; a atenção – observação da experiência que de-
corre e vai modificando a nossa realidade: “aqui eu comando 
com esta e esta mão só faz força”; a repetição – de procedi-
mentos que transformam ao estabelecer novas relações entre 
fazer/pensar: “são os anos que fazem com que eu faça isto 
certinho”; aceitação de orientação - que confirma algo que 
a nossa autoridade interior sussurra “ele fez essa pergunta 
porque percebe o que eu estou a fazer, mas é diferente do 
que ele faz”.

2. Assim se foi criando ao longo de séculos na costa portugue-
sa um método assente em pessoas e feitos. Benjamim Moreira 
nasceu em 1949, em Vila Chã filho de Domingos Martins Mo-
reira, pescador, e Verónica dos Santos. Aos 13 anos torna-
-se aprendiz do tio-avô, mestre Caseiro e de um companhei-
ro deste, mestre Conde, que haviam aprendido com mestre 
Lourenço, bisavô de Benjamim, que também era pescador. A 
arte de construtor está na família da mãe, assim como a de 
pescador – que a sua arte vai servir – está na família do pai, 
com quem sai ao mar entre os 12 e os 13 anos. É Presidente 
da Junta de Freguesia de Vila Chã e sua arte não é alheia à 
identidade daquela terra. Toda a sua vida profissional foi de-
dicada a melhor servir o pescador, através da construção de 
um barco mais forte e seguro, mas mais fácil de manobrar no 
mar bravio do norte do país. Arranjadinho, mas que não viesse 
debaixo de água quando a pesca surpreendia pela quantidade 

e, se possível, cada um ligeiramente diferente do outro. Cons-
truiu mais de 100 barcos em madeira até que um dia, nos 
anos 90, e a convite de uma delegação política, se cruza em 
Bruxelas com a fibra e os fundos comunitários. Ele que havia 
também construído em madeira “Rebelos” para o Porto e Gaia 
e o barco salva-vidas para Vila Chã, activo entre 1980 e 1995 
(que hoje simbolicamente guarda a praia), constrói para um 
mestre de Angeiras – e lutando contra a relutância dele - o 
primeiro barco em fibra, que ainda trabalha. Para trás fica a 
arte de trabalhar a madeira das bouças com que se construí-
ram “Miranços” (o barco do pilado), os “Batelões de carga” 

Maria do Céu Baptista
Museóloga social/Consultora Cultural da Mútua

A fotografia de homenagem no construído urbano

Mestre Lourenço, embarcação CCC

Copiar uma embarcação não é só passar a ter um barco novo, conhecimento 
relembrado e transmitido. É assumir mais obrigações patrimoniais para com as 
poucas embarcações de madeira que nos restam, sobretudo as que documentam 
um processo de construção rigoroso e a liberdade e possibilidade de improvisar 
– pequenos desvios e transformações conscientes, que se controlam, sem perder 
de vista o objeto na sua forma composta e complexa e a sua função final
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(para Porto e Matosinhos), os “Traineirucos” – barcos a vela de 
13/18 homens e as grandes catraias que além de carregarem 
pilado pescavam faneca e estarão na origem das “Catraias” de 
Vila Chã. O conhecimento fundador, esse, foi-se transferindo 
para as embarcações de fibra, as quase 50, que vai construir 
para Vila Chã e outras praias.

3. Este conhecimento pôde ser avivado durante o workshop 
com Gunnar Eldjarn ao copiar “S. Lourenço”, uma catraia 
de feitura local, que deu origem a “Mestre Lourenço”. A esta 
segue-se a “Catraia”, embarcação também apetrechada com 
vela e remos - versão experimental de 5 metros, de acordo 
com a legislação em vigor. As originais mediriam entre os cin-
co metros e meio e os seis e meio. A “Catraia” foi registada, 
baptizada e levada ao mar em 2012, um ano após o workshop 
CCC.
Benjamim não mais integra o “sono” colectivo que engrandece 
o passado e no presente não defende a mão que executa, que 
proclama o fim das embarcações de madeira, porque também 

Mais info em: 
https://www.facebook.com/museu.vilacha.1
Cenas de “O mar e a Mãe”: http://vimeo.com/69654573 
Construção Mestre Lourenço: http://projetos.mutuapescadores.org/FrontEnd/LogBook.
aspx?Project=7

ostraciza uma educação que leve em consideração a necessi-
dade que alguns têm de um outro tempo e modo de aprender. 
Se construir é difícil reparar também não é visto com bons 
olhos. Mas reparar implica perceber o que foi feito, informar a 
mente com a descoberta do trabalho do outro, ou do seu, que 
deve ser repetido, “copiado”, para que a melhor solução possa 
surgir: A tábua, o costado vai fazer isto assim … que é a evo-
lução do barco. Recordemos: A destruição do original é factor 
da destruição de conhecimento, interrompendo-se a cadeia de 
compreensão do fazer, em toda a sua complexidade. 

4. Entre “Mestre Lourenço” e a “Catraia”, Benjamim e um gru-
po de pescadores locais e amigos recuperam o espaço aban-

donado da antiga “escolinha” de modo a abrir um espaço para 
guardar, não só os barcos mas as memórias. Chamam-lhe 
“Memórias de uma Terra”. Centram “Mestre Lourenço” nesse 
espaço e rodeiam-no de artes, fotografias e elementos típicos. 
Na inauguração um mar de gente. E desponta também uma 
segunda pequena equipa de apoio, o Bruno Costa (laminador 
gráfico) e a Teresa Azevedo (formação em sociologia, ex for-
madora, hoje jovem mãe). São do Bruno as duas montagens 
de imagens em movimento que se projectam. Os dois darão 
origem à página do facebook, a um conjunto de iniciativas 
locais para as quais convidam cientistas e personagens locais. 
Aos poucos vão aprendendo a estar activos e a ligar-se de um 
modo novo à comunidade a que insistem pertencer. As activi-
dades trouxeram as palavras dos que sabem outras coisas e 
mais um dóri, da Ribau, de Aveiro, um que andou ao mar, um 
que foi usado. A forma alquebrada ganha atitude e presença 
ao ser reparada: “Os outros dois honram os da praia mas só o 
dóri honra aqueles anos de ausência, aquela falta…”
A tradição moderna dos museus locais/regionais, tal como ela 
é percepcionada e apreendida hoje, serve de pano de fundo 
para estas iniciativas. Mas as artes, as fotografias, os motores 
iniciais que levam ao corte de um dos bicos das catraias, a 
liberdade com que se representam os gestos da praia teste-
munham uma cultura vivida nos seus grandes pormenores: 
“Andar à vela requer boas entradas e boas saídas de água mas 
a motor, que tem muita força e quer acamar para o fundo, 
quanto mais forte for a ré melhor, claro com boas entradas que 
as tem de ter sempre”. E se não está bem repara-se!

5. Vila Chã é cultura costeira, cultura onde as mulheres são 
fortes. Viu-o Sally Cole antes de escrever “Mulheres da Praia”, 
viu-o  Gonçalo Tocha antes de filmar “A Mãe e o Mar” (premio 
2013 Doc Lisboa, competição nacional) onde a Tia Glória é 
protagonista – ela que como as antigas tem cédula de ir ao 
mar, faz as lides da praia e do armazém e o sargaço. Ela, 
uma entre outras, desaparecidas companhas de mulheres, 
numa praia onde hoje os pescadores são poucos. Benjamim 
acompanhou Sally aos arquivos e descobriu muita coisa, que 
não sabia. Ganhou gosto pelas fotos antigas que se oferecem 
em locais públicos e onde as mulheres estão muito presentes, 
mas foi o gesto que o acordou definitivamente para aquilo que 
pode vir a ser uma intervenção única: a construção de um 
miranço. Miranço, o barco do pilado, o barco forte, sem tala-
bordos, apenas com cinta e verdugo … o barco que liga terra 
e mar, agricultura e pesca. Enquanto este sonho cria raízes 
na mão ouvem-se depoimentos e prepara-se documentação 
motivadora com e para a comunidade, que ilumine o pequeno 
espólio que envolve as embarcações, que muitos hoje ainda 
não consideram o que são: sede de uma pequena empresa 
que nos traz peixe fresco e assegura trabalho na profissão 
de maior risco. Se todos nos orgulharmos disto talvez a faina 
possa ser mais segura e a vida do pescador considerada aquilo 
que é: a união entre corpo e mente em cada gesto. E isso pode 
continuar a ser aprendido. Hoje!

Artes e utensílios expostos

A equipa dinamizadora

Nota da Redação: CCC-Celebração da Cultura Costeira (2007-2010) – projeto cultural 
promovido pela Mútua, co-financiado pelo EEagrants e CM Sines, envolvendo parceiros 
locais (associações de pescadores e OP’s, de desenvolvimento local, de mulheres, mu-
seus); universidades e parceiros internacionais (museus e universidades da Noruega e 
Barcelona)
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“O Boa Viagem” e os Estaleiros 
Navais de Sarilhos Pequenos

“O varino O Boa Viagem 
é a foz onde desagua a 
corrente imensa e solidá-
ria de um rio feito de ho-
mens e barcos, de gente 
de dimensão e vonta-
de que lavraram o Tejo 
como terra, frutificaram 
com o seu trabalho e 
edificaram, nas mar-
gens ribeirinhas, terras 
de futuro para si e para 
os seus.”

É assim apresentada pelo 
Presidente da Câmara 
Municipal da Moita, João 
Manuel de Jesus Lobo, a 
embarcação que dá nome 

ao livro A Embarcação Tradicional “O Boa Viagem”: Memória 
de uma Recuperação, editado em junho de 2013 pela Câmara 
Municipal da Moita e seu Departamento dos Assuntos Sociais e 
Cultura.

O Livro conta a história da recuperação desta embarcação à vela, 
(a que foi acrescentado um motor fora de borda) originária do 
séc. XIX, que, se veio juntar a outras embarcações para trans-
porte fluvial que já navegavam no Tejo, como as fragatas, e que 
veio dar resposta à necessidade de aproximação aos portos si-
tuados no fundo dos esteiros. O varino foi adquirida pela CM 
Moita em 1980 e classificado recentemente como Bem Cultural 
de Interesse Municipal, permanecendo assim como objeto na-
vegável no Tejo, para fruição cultural e turística, guardião não 
apenas de uma história, mas de uma prática cultural do trabalho 
de carpintaria naval que hoje continua a existir como recurso 
cultural, social e económico da região. 
O Livro atravessa todo o processo de recuperação do varino, no 
estaleiro naval de Sarilhos Pequenos, desde a preparação das 
madeiras até à montagem da palamenta, intercalando aspetos 
práticos do trabalho dos carpinteiros navais no Estaleiro com as-
petos teóricos decorrentes das leituras do Livro da Fábrica das 
Naus, de Fernando Oliveira (de 1580) e do Livro Primeiro da 
Architectura Naval de João Baptista Lavanha (final do século XVI, 
princípios do séc. XVII). A partir deste trabalho comparativo po-
demos apercebermo-nos da continuidade que existe entre mui-
tas das práticas utilizadas hoje na recuperação do varino – corte 
e preparação das madeiras, trabalhos de carpintaria e calafate – 
e as técnicas constantes nestes manuais ancestrais. De fato que 
os conhecimentos e modos de fazer destas artes são transmiti-
dos, ontem como hoje, num círculo fechado, de pais para filhos, 
mantendo-se um modus vivendis, a que apenas se tem vindo 
a juntar maquinarias mais modernas para apoiar os trabalhos.

Obras editadas em junho de 2013 pela CM Moita, Departamento dos Assuntos Sociais e Cultura / 500 exemplares
Ambas as obras foram oferecidas è Mútua pela CM Moita, Departamento dos Assuntos Sociais e Cultura, em setembro de 2013 – podem ser consultadas na Mútua

“Estaleiro Naval de 
Sarilhos Pequenos”, 
editado também pelo 
Município da Moita 
no mesmo período, 
debruça-se sobre a 
história e as práti-
cas de trabalho de 
carpintaria naval 
no Estaleiro de Sa-
rilhos Pequenos, 
especializado em 
trabalhos de manu-
tenção e constru-
ção de embarca-
ções tradicionais, 
que alia os saberes 
e as práticas da 
construção naval 
de Aveiro (Pardi-
lhó) e dos moliceiros e das embarcação do Tejo. Uma 
história de confluência de saberes e de práticas que 
marcam a história de construção naval no Tejo, no 
que respeita às embarcações tradicionais. A história 
de família do mestre Jaime Manuel Carromeu Costa, 
proprietário do estaleiro, contada no livro, reflete esta 
história. Uma história de 3 gerações que tem mantido 
viva a construção naval. 

O mestre Jaime é filho e neto de construtores navais. O pai, 
Jaime Ferreira da Costa, emigrou para Setúbal jovem, aos 
19 anos, e veio depois fixar-se em Gaio para trabalhar no 
estaleiro naval de Francisco Lopes, em 1944. Foi em Gaio 
que conheceu Mariana Lopes Carromeu, futura mãe do atual 
mestre, com uma história familiar também ligada às embar-
cações do Tejo, o seu bisavô materno era proprietário e ar-
mador ligado ao tráfego fluvial no Tejo. Em 1955 montou o 
seu próprio estaleiro em Sarilhos Pequenos, a que se juntou 
um irmão, começando então a fazer a “sua” própria escola, 
trazendo consigo a sua forma de trabalhar os barcos moli-
ceiros, aprendida com seu pai, o avô do atual mestre, José 
Ferreira da Costa, que tinha também estaleiro naval no Par-
dilhó. Foi com o pai que o mestre atual aprendeu o ofício, e 
cujo estaleiro deu continuidade até aos dias de hoje, após o 
seu falecimento em 2010. 
O estaleiro de Sarilhos Pequenos, continua a trabalhar com 
operários da região e de Pardilhó, sendo o único que se de-
dica à construção naval em madeira. Passou por várias fases 
(trabalhou na reparação de embarcações de ferro durante 20 
anos, como conta Jaime Carromeu Costa), mas nunca aban-
donou a madeira e hoje é herdeiro de uma tradição e de um 
modo de viver que continua ativo.

Património marítimo e fluvial
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É justo reconhecer que todos 
os colaboradores mais diretos 
da Mútua dos Pescadores me-
recem ter particular acesso ao 
conhecimento que lhes permita 
dominar, ainda que de forma 
genérica, as seguintes temá-
ticas:
Cooperativismo – porque a 
Mútua é uma cooperativa;
Seguros – porque a Mútua é 
um segurador;
Mar – porque a Mútua é uma coo-
perativa de utentes de seguros 
com especial vocação marítima.
Isto sem prejuízo das indis-
pensáveis bases técnicas que a 

função específica de cada dirigente ou profissional requeira.
Daí também o grande enfoque que a “Marés” tem dado a 
estas matérias.

E nesta edição, à semelhança das anteriores, e que pretendemos 
manter no futuro, teremos sempre presente tal preocupação.
Preocupação de natureza didática, que constitui também uma obri-
gação, como decorre, aliás, do 5º. Princípio Cooperativo “educação, 
formação e informação”, vertido para os atuais Estatutos da Mútua. 
É nesta premissa que vamos divulgando algumas obras que pos-
sam contribuir para o enriquecimento geral em tais áreas.
Já em número anterior da revista  focámos a nossa atenção noutra 
monografia deste autor – um dos grandes especialistas portugueses da 
questão cooperativa – intitulada “O Essencial Sobre Cooperativas”, que 
de uma forma muito explícita e sintética, nos resume os aspetos básicos 
quanto à origem, identidade, organização e atividade deste setor.
Esta nova brochura, a cujo lançamento tivemos oportunidade de assistir, é 
diferente, mas podendo servir como um ótimo complemento da anterior.
Aprofunda a essência do movimento cooperativo, designadamente 
– e na versão mais consensual - quanto às influências decorrentes 
dos vários socialismos utópicos e do socialismo científico, no século 
XIX, bem como da sua intrínseca ligação à luta do proletariado por 
um mundo melhor, e fazendo parte, nas suas origens, dos três pi-
lares que a integram: partidos de classe, sindicatos e cooperativas.
Transmite uma boa panorâmica da sua evolução, contradições, 
divergências, recuos, avanços e conquistas, nalguns países onde 
mais rapidamente se instalou a primeira Revolução Industrial (In-
glaterra, França, Alemanha, Itália, Bélgica), que proporcionaram, 
naturalmente, os terrenos mais férteis para o seu desenvolvimen-
to; sem esquecer, claro, o que aconteceu na realidade portuguesa.
Remata com uma reflexão sobre os possíveis caminhos que se 
abrem ao cooperativismo – que hoje, nas conclusões do autor, 
representa uma das constelações da galáxia constituída pela eco-
nomia social -, perante uma realidade política e económica que 
sofreu profundas transformações nos últimos decénios.
Bom, mas o nosso propósito neste artigo é apenas de sugerir a 
leitura do livro, pelo que esta recensão deve terminar por aqui.

Adelino Cardoso

O Mistério do Cooperativismo 
Da Cooperação ao Movimento 
Cooperativo, de Rui Namorado

Notas:
1) Vidé página 27, da “Marés” nº. 67, de setembro 2013.
2) A obra pode ser consultada na Mútua.

Boletim Cooperativista
António Sérgio e discípulos, 
de João Salazar Leite

Na senda do genial poeta, 
confessamos que estive-
mos tentados a não ler esta 
obra.
Isto porque havíamos lido, 
recentemente, uma outra 
monografia deste autor 
“Boletim Cooperativista – 
Fernando Ferreira da Cos-
ta” , que aborda o mesmo 
assunto.
E com tantas leituras em atraso…
Felizmente que mudámos de ideias!
O Fernando Pessoa que tenha paciência, mas haverá 
melhores ocasiões para lhe imitarmos os desejos.

É verdade que se trata do mesmo tema: a história do Bole-
tim Cooperativista, que se confunde, em larga medida, com 
a própria evolução do cooperativismo português, a partir de 
meados do século passado, tal a importância e protagonismo 
dessa revista.
Mas agora de forma mais completa e aprofundada.
No outro livro, descrevia-se, fundamentalmente, a génese e 
desenvolvimento do Boletim.
Nesta obra sobressai o seu conteúdo, numa organização por 
temas, a começar nos propósitos e historial do Boletim; os 
escritos de António Sérgio – seu fundador e “pai” do coopera-
tivismo português –; e sucessivamente, os artigos sobre coo-
perativismo; cooperação portuguesa; educação e formação 
cooperativa; os vários ramos cooperativos; e textos  diversos 
(todos os capítulos contêm notas finais do autor, que enqua-
dram e esclarecem muitos aspetos), terminando com diversas 
citações acerca do cooperativismo, de que reproduzimos duas 
delas para finalizar esta recensão:  

“Os que trabalham numa cooperativa, devem compreender 
que não são simples compradores ou vendedores, mas que 
representam forças activas e conscientes duma instituição que 
tem por fim uma melhor organização social e o bem-estar 
colectivo.”

R. M. Radaelli

O movimento cooperativo ensina a mais alta virtude da huma-
nidade: a união fraterna de todos os homens, o único caminho 
que pode dar a felicidade dos povos.”

Rabindranath Tagore

Adelino Cardoso

Notas:
1) Consultar a recensão feita na página 27 da “Marés” nº. 67, de setembro 2013.
2) A obra, com uma tiragem de 1000 exemplares, pode ser consultada na Mútua.

Setor cooperativo e social

“Ai que prazer
Não cumprir um dever,
Ter um livro para ler
E não o fazer!”

Fernando Pessoa
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Ana Paixão - mudar de vida
O ano 2013 marcou o termo de uma já 
longa ligação de trabalho entre a colega 
Ana e a Mútua dos Pescadores.
Fazendo jus ao seu nome, a Ana é uma 
mulher de paixões.
Certamente que a paixão que nutre pelos 
seus filhos, pela fotografia e assim como 
por projetos ligados à arte e à cultura, lhe 
darão força para que esta mudança de vida seja o início de 
um futuro feliz e repleto de êxitos, tanto a nível pessoal como 
profissional.  
Que o poema que deu alento para seguir em frente ao homem 
que mudou o seu país “Nelson Mandela“ também possa ser 
fonte de inspiração para ti: que sejas “A Senhora do teu desti-
no e a Capitã da tua alma”.
Com votos de felicidade e amizade.

Raquel Pereira

Diretora de Desenvolvimento 
Estratégico - Dra. Ana Teresa Vicente
A Mútua conta desde finais de Outubro 
com a colaboração da Dra. Ana Vicente, 
quadro com uma ligação de longa data às 
cooperativas, desenvolveu nas autarquias 
um trabalho técnico apreciado e enquanto 
eleita uma governação que lhe mereceu a 
confiança sucessiva dos seus eleitores e a 
consideração dos seus pares.
Socióloga por formação académica fez 
uma pós graduação em Sociedades e Estudos Europeus e ini-
ciou doutoramento em Políticas Públicas.
Responde pela coordenação do Departamento Comercial e da 
Direção de Ação Cooperativa e Comunicação, competindo-lhe 
propor e dar execução às políticas e medidas para o desenvol-
vimento estratégico da Mútua.
Pertence ao Comité de Gestão e como tal integra todos os 
outros Comités. Pelas suas funções é também membro dos 
quatro Grupos de Trabalho recentemente criados.

Nasceu o Miguel!
Miguel Rocha Teixeira é o novo membro 
da família Mútua/PS, nascido na noite 
do dia 11 de setembro às 22:23 horas. 
Filho do nosso colega Nuno Teixeira, do 
departamento de informática e da Paula 
Rocha.
Bem-vindo Miguel, muitas felicidades e mimos para todos!

Da Mútua

NOTÍCIAS TRISTES

Adeus ao Mestre António da Branca
Faleceu no dia 27 de Dezembro, o 
Mestre António da Branca, membro do 
Conselho Regional do Algarve, da Mú-
tua dos Pescadores.
O Mestre António da Branca era Pre-
sidente da Direcção da  Olhãopesca – 
Organização de Produtores, que evo-
luíra a partir da Olhamar – Associação 
de Pequenos e Médios Armadores de 

Olhão, da qual foi fundador e também Presidente da Direcção.
Desde 1988 (há cerca de 26 anos) que era dirigente associativo, 
tendo participado em diversos Grupos de Trabalho, quer a nível 
local e regional, quer a nível nacional, assim como manteve co-
laboração estreita com o ex-IPIMAR e com a Universidade do 
Algarve, onde a sua experiência e a sua voz eram consideradas 
com respeito.
Natural de Olhão, o Mestre António da Branca, pescou em Ango-
la, em águas Marroquinas e em águas nacionais, tendo armado 
as embarcações “Marisil” e “Família Santa”, entre outras.
Apesar de doente há já algum tempo, manteve a mesma ac-
tividade e empenhamento enquanto as forças lhe permitiram, 
tendo a sua morte constituído motivo de surpresa para muitos 
dos seus amigos e conhecidos.
No funeral que se realizou em Olhão, compareceram várias per-
sonalidades quer da vida local, quer do sector da Pesca, assim 
como dirigentes de várias associações do Algarve e muitos pes-
cadores e armadores.
A Mútua fez-se representar pelo seu Director Álvaro Bota, por 
Armando Sequeira do Conselho Regional do Algarve e por José 
Castanheira.
À família, em particular à esposa e filhos, à Olhãopesca e à co-
munidade piscatória de Olhão, a Mútua dos Pescadores – tam-
bém ela mais pobre – apresenta as suas sentidas condolências.

José Castanheira

Até sempre!
Aníbal Guerra – Companheiro de muitos 
anos, trabalhando na área de Aveiro, é hoje 
justificadamente motivo de notícia.
Por um lado, a dor da perda da sua compa-
nheira, vítima de um longo e penoso proces-
so de doença. Coragem amigo.
Por outro lado, o fim da colaboração profissional com a Mútua. O 
Aníbal Guerra, à sua maneira, foi na sua área a imagem da Mútua, 
prestando os serviços que cooperadores e demais pessoas espe-
ravam do Grupo Mútua. Leal, simpático, humilde (quase pedindo 
desculpa pelo que fazia…), mostrava a espaços o seu sentido de 
humor e a sua sensibilidade artística e cultural.
Caro Aníbal Guerra, é só o fim das responsabilidades profissio-
nais, porque a condição de cooperador e amigo da Mútua man-
tém-se e não se extingue.
Em meu nome, e estou certo em nome de todos os que trabalha-
ram consigo nesta casa, o nosso obrigado pela colaboração, pela 
amizade e até sempre.

Jerónimo Teixeira

A Dra. Ana Vicente pela sua experiência profissional e po-
lítica, com elevadas responsabilidades na coordenação de 
equipas e na gestão municipal, é sem dúvida um quadro de 
grande valor e representa também, do ponto de vista gera-
cional, uma garantia da renovação para assegurar o futuro 
da Mútua.
O tempo ainda é curto, mas cada dia que passa o conhecimen-
to dos dossiers, das pessoas, das estruturas, vai consolidando 
a deliberação tomada com a sua contratação.
A Mútua recebe de braços abertos a nova Diretora e estou 
certo que a Dra. Ana Vicente vai retribuir na mesma medida.

Jerónimo Teixeira
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Convite para uma viagem

Coro Mútua dos 
Pescadores/Ponto Seguro
Em Março de 2012 nasceu 
na Mútua dos Pescadores, 
uma nova ideia de abor-
dar o tempo após um dia 
de trabalho inevitavelmen-
te cansativo e nem sempre 
bem-sucedido, de partilhar 
experiências e afetos, de dar 
espaço ao enriquecimento 
coletivo e individual, de revi-
sitar a nossa identidade e a 
nossa memória através dos 
usos e costumes do nosso 
povo que é o mesmo que di-
zer, as nossas tradições. 
A música, particularmente 
o canto onde a voz humana 
se apresenta como o instru-
mento fantástico e natural 
que nos faz mergulhar profundamente no mar dos nossos sentidos 
e embarcar em grandes viagens pelas emoções, foi o motor desta 
ideia que devido à persistência de alguns e à vontade de todos os 
que a abraçaram, lhe deram uma expressão concreta criando o Coro 
da Mútua dos Pescadores e Ponto Seguro.
Escrever sobre o Coro da Mútua dos Pescadores e Ponto Seguro é 
um desafio quase tão grande como foi o da sua criação, no entanto 
sempre me arrisco a deixar aqui algumas notas.
A origem do Coro é igual ao lançamento de uma semente à terra, 
que se espera que cresça, floresça para depois nos podermos “ali-
mentar” dos seus frutos, que neste caso são a música, as palavras 
(às vezes a poesia) e as boas sensações que tudo isso nos provoca e 
que sempre queremos partilhar. Neste caso as vontades foram muito 
fortes e contra ventos (inexperiência de quase todos os elementos) 
e marés (poucos elementos), conseguiram passar para a realidade o 
que para alguns seria uma miragem ou utopia.
Lançaram-se na aventura, tal como o pescador que lança o seu barco 
ao mar e ao desconhecido, enfrentaram as dificuldades naturais de 
quem nunca tinha experimentado juntar a sua voz e a sua energia, 
procurando no final criar um ambiente sonoro (através da fusão das 
diferentes vozes) que seja a expressão genuína das diversas peças 
ou canções que cantam, tentando sempre uma melhor performance 
técnico-vocal, que se vai obtendo através do trabalho empenhado, 
concentrado, persistente, desenvolvido nos ensaios semanais, de-
monstrando que este modo de expressão artística coletiva, é tam-
bém na sua essência uma forma cooperativa de fazer música, pois 
todos dependem de todos e todos apoiam todos.
A “viagem”, confesso nem sempre é fácil e dócil. Às vezes gostá-
vamos de cruzar os mares em grandes navios, mas resta-nos um 
pequeno barco à vela, que com os ventos de feição e o leme seguro 
também pode chegar ao “mundo dos sons”. 
Cantar em coro é um processo em permanente evolução que está ao 
alcance de quase todos e que cada um pode tirar o melhor partido 
aperfeiçoando a relação consigo e com os outros.
Porque a génese deste grupo de pessoas que gostam de cantar e 
têm por isso uma intervenção sociocultural positiva, foi a de que uma 
nova experiência nunca fez mal a ninguém e porque o Coro da Mútua 
dos Pescadores e Ponto Seguro está aberto e quer sempre melhorar, 
convido também o leitor destas simples palavras a integrar “sem 
medos” essa “viagem” pelos “mares das canções. Até Breve.

Ivo de Castro, Maestro do Coro

Jornadas do Grupo Mútua
Setúbal recebeu as Jorna-
das do Grupo Mútua, entre 
14 e 16 de novembro, que 
reuniram dirigentes, traba-
lhadores e colaboradores 
da Mútua dos Pescadores e 
Ponto Seguro, com o fim de 
debater em conjunto os ob-
jetivos estratégicos das duas organizações para 2014. 
A sessão de encerramento contou com a intervenção do Vice Pre-
sidente da Câmara Municipal de Setúbal, André Martins e do Almi-
rante Álvaro Cunha Lopes, Diretor da Autoridade Marítima.

Plano de Atividades e Orçamento da Mútua para 2014

Plano de Atividades para 2014 
“Afirmar a Mútua do século XXI”
O Plano de Atividades para 2014 foi aprovado pelos cooperadores 
da Mútua dos Pescadores, que se reuniram em Assembleia Geral no 
dia 15 de dezembro, na sede da Confederação das Coletividades de 
Cultura, Recreio e Desporto, em Lisboa.
Defender a regulação da comercialização do pescado, de modo a 
impedir o esmagamento dos preços praticados na primeira venda 
em lota e, simultaneamente, os altos preços na venda ao consumi-
dor final, e propor e defender medidas que aumentem a segurança 
dos Homens no Mar, nomeadamente o alargamento dos apoios à 
aquisição e regulação do uso dos coletes de segurança em todas as 
embarcações de pesca e o desassoreamento das barras e portos, 
são alguns dos principais objetivos definidos para 2014.
Em consonância com o Plano de Ação para uma Década Coope-
rativa, proposto pela Aliança Cooperativa Internacional (ACI), os 
órgãos sociais desta cooperativa de utentes de seguros estão de-
terminados em trabalhar para afirmar a Mútua na próxima década 
como a “Mútua do Século XXI”.

Carla Espada, carla.espada@mutuapescadores.pt

Orçamento
O ano 2014 vai continuar a ter como cenário macro uma reces-
são económica, ainda que atenuada, com a continuação de polí-
ticas de austeridade com efeitos difíceis de quantificar, pelo que 
salientamos a tomada de medidas fundamentais, nomeadamen-
te o prosseguimento de medidas de controlo da sinistralidade, 
o reforço da produção nas áreas do “cluster” do mar, a imple-
mentação de um conjunto alargado e transversal de medidas de 
redução das despesas gerais, o desenvolvimento pessoal e pro-
fissional dos dirigentes, trabalhadores e colaboradores, o aper-
feiçoamento dos procedimentos e circuitos operantes de gestão 
de risco e controlo interno, a desmaterialização dos processos 
operacionais, procedimentos e documentação e o necessário es-
forço na cobrança atempada de prémios.
Apesar do cenário macroeconómico difícil o orçamento para 2014 
prevê a estabilização dos proveitos e a contenção dos custos.
O resultado orçamentado é positivo, em 184.036 €, quando 
comparado com a previsão de resultado negativo para 2013, 
tendo em consideração os pressupostos utilizados na sua elabo-
ração: controlo da sinistralidade, perfil do contrato de resseguro, 
contenção das despesas gerais e estabilidade dos mercados fi-
nanceiros, bem como as ações previstas de dinamização e diver-
sificação da produção preconizadas no Plano de Atividades.

Conselho Fiscal da Mútua dos Pescadores

Jornadas Grupo Mútua, Setúbal 2013

Apresentação no VII Encontro Mútua, 
Peniche 2012



Revista Marés42

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “ATÉ AMA-
NHÃ CAMARADAS”, NAZARÉ
Licenças: Alcatruzes; Armadilhas Gaiola; Palangre de Fundo e pesca 
com linha de mão; CFF: 10,35 m/ Arqueação Bruta: 6,35 T/ Boca: 
3,36m/ Pontal: 1,19 m; Ano de Construção: 1998; Casco em Ma-
deira em perfeito estado de conservação; Sonda Koden a cores; 
GPS Garmin 4200; Piloto automático Simrad; Vhf ; Radar Furuno; 
Guincho para redes  e alador de pratos para aparelho de anzol e 
alcatruzes; Motor: MWM 110 cv – 81,1 KW Ano de fabrico 2001;
Forragem totalmente em aço inox.
Vende-se com artes ou sem artes de pesca : Redes, alcatruzes, 
gaiolas, gamelas com aparelho e retenida. Bom Preço!
Contacto: 925 474 338

VENDE-SE GUINCHO HIDRÁULICO E OUTRO EQUIPAMENTO 
-PESCA DO ESPADARTE OU ATUM
Capacidade da bobine: 40 milhas monofio 3,5mm instalado / 15 
milhas de monofio 3,5mm novo / 1 Radio goniómetro novo / 2200 
alfinetes inox / Uma bomba hidráulica com embraiagem acoplada
Contactar Genuino Madruga: 919 282 423 ou 292 494 608

VENDE-SE MOTOR HYUNDAI
Modelo H4DT; Potência: 94ps / 2700RPM; Tipo: 4 tempos, 4 cilin-
dros, motor diesel vertical; Poucas Horas de utilização; Baixo con-
sumo de combustível, utilizando sistema de combustão de injeção 
direta e Bosch Modelo da bomba de injeção. 
Contato 910 514 535 – Sesimbra
VENDE-SE LICENÇA DE PESCA
Licença de pesca p/ as artes de palangre e de covos
CONTACTAR: D. Noémia – 963 115 440
NECESSITA-SE ACORDO EM REGIME DE PARCERIA
Organizações Ormassamba Lda, localizada em Angola, pretende, 
em regime de contrato, 3 embarcações tipo traineira p/ pescar em 
águas territoriais angolanas. A empresa possui alvará de pesca.
CONTACTAR: Carlos Pedro – 00244923607756, ormassamba6363@
yahoo.com.br
NEGOCEIA-SE LICENÇA DE PESCA PARA ANGOLA
Licença p/ pesca em águas territoriais angolanas p/ 1 embarca-
ção polivalente até 60 m.; quaisquer artes; c/ capacidade de frio; 
possibilidade de venda do pescado em Portugal; sem necessidade 
de pagamento à cabeça; possibilidade de pagamento c/ parte das 
capturas.
CONTACTAR: José A. Martins - 967820600
VENDE-SE EQUIPAMENTOS E ARTES
Vende-se avulso: hélice, guincho, covos e redes de tresmalho.
Contactar: Adão de Jesus – 258 820 147 ou 966 209 155
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
“SANTA LÚCIA” , c/ todas as licenças e apetrechos de pesca, incluin-
do câmara frigorífica.
Contactar: Felisbela Carvalho - 966 674 107 ou 210 815 381 (Se-
simbra)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
“TAINHA” – SB-995-c; vende-se traineira e enviada, juntas ou em 
separado; c.f.f. 20 metros; 42 TAB; motor GM 305HP; c/ todos elec-
trónicos e meios de salvação. Licença p/ cerco. Vende-se com redes.
Contactar: 212 233 127 (Sr Carvalho – Sesimbra)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “VEIO DO MAR”, SB-919-C; construção 1981; moder-
nização 2000; c.f.f. 12,78 m.; boca de sinal 3,81 m.; pontal de sinal 
1,40 m.; motor Cummins 132 HP de 2000; 2 sondas; VHF; 2 artes 
de cerco; bote e motor; balsa; licenças para redes de cerco, pesca à 
linha, alcatruzes, redes de tresmalho.
Contactar: 933 398 889 /  933 005 426 / 210 864 619
TROCA-SE LICENÇAS
Troca-se licenças de apanha submarina de algas, toneira e piteira 
por licença de alcatruzes.
Contactar: Joel Pereira – 912456222 (Ericeira)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “DOIS IRMÃOS” , VC-187-L; c.f.f. 6,15 m.; licenças p/ 
redes emalhar 1 pano de fundo 60 a 79 mm, 80 a 90 mm, >= 
100mm; emalhar 1 pano de deriva 35 a 40 mm; arrasto de vara 
20 a 31 mm; armadilhas de gaiola 30 a 50 mm; palangre de fundo 
espécies demarsais.
Contactar: 918533410

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “Maria Santana”, C-120-C; 11,90 m. c.f.f.; sonda; GPS; 
VHF; motor 105 HP. Vende-se com artes. Licenças p/ rede de arrasto 
c/ vara, covos, tresmalho, palangre e pesca à linha. 
Contactar: Venâncio Silva – 965165079; 258921797 (Caminha)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação  de pesca “Nova Ericeira”, SN – 927 - L Sines; casco, 
braços e sistema alagem novos; motor MWM; 75 HP com 450 horas; 
bombas e sistema hidráulicos novos; sonda a cores Kodem de 500 
braças; 2.82 GT; 9,13 m c.f.f.; 7,7 m c.sinal; 0,81 m. pontal; 2.35 
m. boca; licenças: 1 pano fundo 80 a 90 mm; tresmalho 100 mm; 
palangre de fundo; arte de levantar secada. 
Contactar: Horácio Caetano – tel. 96 566 71 38 / 96 317 42 25

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “João Francisco”, S-2025-C; motor MWM; 2 guinchos; 
radar, sonda, GPS; 2 VHF; c/ artes ganchorra, anzol e todas as es-
pécies de bivalves.
Contactar: Francisco Gonçalves – tel. 91 886 00 33
VENDE-SE EMBARCAÇÃO 
Embarcação de pesca “JORGE MARIA”; c.f.f. 8.37 m .; 4.09 TAB; 
c.p.p. 7.84 m.; GT 4.06; pontal 1.20; boca 2.80.
Contactar: Manuel Agonia Marques Moita – tel. 913 647 990 ou 
Apropesca  - 252 620 253 (Póvoa de Varzim)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “TRÊS NOMES”; casco metal; c.f.f. 8,17 m..; boca 2,65 
m.; pontal 1,10 m.; 5,01 TAB; motor Yamaha diesel 60HP; VHF; ra-
dar; GPS; sonda a cores; licenças p/ redes emalhar 1 pano fundo 60 
a 79 mm, redes emalhar 1 pano fundo 80 a 99 mm, redes tresmalho 
=>100mm, pesca à linha – palangre de fundo. 
Contactar: 965 365 050
VENDE-SEGPS E BALSA
Vende-se GPS plotter Furuno 188. Vende-se balsa p/ 16 pessoas. 
Contactar: 966 548 563
VENDE-SE ALVARÁ
Barco “VIVA JESUS”, PV-217-C; com alador de redes, alador de po-
tes, máquinas de redes, redes, entre outros.
Contactar: 967 402 893, 969 532 461 ou 926 604 813
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DESPORTIVA
c.f.f. 4,60 m.; boca 1,80 m.; lotação 6 lugares; motor Honda 15 
CV – 4 tempos. Contactar: 914 258 057

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “INFANTE D. HENRIQUE”, LG-1334-C; c.f.f. 27,5 m.; 
largo 7,5 m.; motor Cummins 650HP; licenças p/ palangre de su-
perfície Açores, Continente, Madeira e Espanha e p/ palangre de 
fundo.
Contactar: 262 783 137; 968 029 063; 967 084 836

VENDE-SE EMBARCAÇÃO
Embarcação  “MESTRE CABRAL” –  FN-1739-L; registo 2007; casco 
madeira mogno; 4,13 TAB; 7,04 m. c.f.f.; sinal 6,20 m.; boca de 
sinal 3 m.; motor interior Perkins gasóleo c/ 1.500 horas de serviço 
pot. 60,5 Kms, embraiagem 3/1; guincho eléctrico 1.500 Kg; porão 
2.500 Kgs; 4 camarotes; VHF Furuno mod. FM – 2721; GPS 1.650 
W; plotter Furuno; sonda Furuno FCV – 581 L.
Contactar: 917458007

VENDE-SE EMBARCAÇÃO
Embarcação “VIRGEM DA AJUDA” – SB-597-C; 11.20 m. c.f.f.; 2 
artes de cerco – 16 cabos e 16 varas altura; 20 cabos e 20 varas 
altura; aparelhos de anzol; licenças p/ cerco, alcatruzes, palangre de 
fundo  e redes emalhar 1 pano de fundo. Contactar: 212 682 308
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de Recreio, Fibramar; Quarteira. 5,00 m.; motor Ya-
maha 25.00 HP-4 tempos; com consola central com caixa de co-
mandos da Yamaha; com sonda e GPS, com Haleron de Inox e luzes 
de navegação; palamenta completa classe-5. Vistorias em dia. Em 
muito bom estado. Valor: 4.000,00 €. Contacto: Marco, Quarteira – 
963969222 - minacio.8125@gmail.com – envio de fotografias para 
os interessados.
COMPRO EMBARCAÇÃO DE PESCA ATÉ 9 METROS
Compro embarcação de pesca - de preferência alumínio, para pesca local.
Contacto: José Cunha, Viana do Castelo – 964544990 - salvador_sd@
hotmail.com

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação “Formigas”, Ponta Delgada, de 2007; fibra; c.f.f. 7,45 
m.; boca: 2,60 m.; calado: 0,47 m.; categoria do projecto C; carga 
máxima: 1400 Kg; deslocamento máximo 2900 Kg; massa (sem 
motores) 1500 Kg; lotação 10 pessoas; motor Honda 200 cv.; motor 
Honda auxiliar 20 cv.; reservatório combustível: 270 litros. Equi-
pamento sanitário, pequeno quarto 3 pessoas, frigorífico (85L) e 
pequeno grelhador. Contacto: Miguel Amorim – 938 046 479 / 919 
667 309

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “Polvinho”, SN 850-C, Peniche; comp. 10,46 m.; motor 
MWM 110HP; radar Koden 36 milhas; sonda Hondex 600 braças; 
GPS; Ploter a cores Setrexe; VHF Sailor; máquina de puxar covos 
e aparelhos; c/ licença anzol, covos e alcatruzes. Contacto: João 
Mateus Viegas Zacarias - 963 139 568

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de recreio - Livrete nº 354PV5; Ano: 1994; Motor: Ma-
riner, fora de borda; 4,35 m.; Boca: 1,57; Pontal: 0,70; Arqueação: 
0,558; Lotação: 4 p.; Casco: P.R.F.V.; Tipo e zona 5 águas abriga-
das; Modelo: B.14; H.P.25; 189 Km gasolina M; Sonda registadora 
marca J.M.F - modelo 707; nausat marca Garmin - modelo 126. 
Contacto: Isaac Leal – 917291103
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de Recreio, Fibramar; Quarteira. 5,50 m.; motor Yama-
ha 50.00 HP – 4 Tempos; com bomba de esgoto com automático; 
auto rádio, sonda JRC/Cores, GPS-Garmin-420/cores; palamenta 
completa classe-5. Em muito bom estado. Valor: 12.500,00 €. Con-
tacto: Miguel, Quarteira – 965710376 - minacio.8125@gmail.com
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “AMADEU LEAL”, PV-279-L; c.f.f. 6 m.; boca 2,05 m.; 
sinal 0,80 m.; motor Honda 50HP 4 tempos; motor Yamaha 25 HP 
2 tempos; alador inox c/ motor 5,5 HP; GPS plotter Furuno; sonda 
digital e a papel Furuno; Licenças p/ tresmalho de fundo, covos de 
camarão, boscas e aparelho de anzol. Contactar: Sérgio Barbosa 
– 964 259 893
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “DOIS MARQUES”; c.f.f. 16,46 m.; boca 4,59 m.; pon-
tal 1,65 m.; GT. 27,46 TAB; casco madeira; motor Caterpillar 190 
HP, Diesel 139, 74 KW; VHF, 2x Radar, 2x GPS; sonda a cores; Má-
quina de redes; Licenças p/ redes de emalhar 1 pano de fundo 60 
a 79 mm, tresmalho >= 100 mm, armadilhas de gaiola – 30 a 50 
mm, pesca à linha – palangre de fundo – esp. demersais.
Contacto/informação: 965 281 992

VENDE-SE “JONI”, SM-300-L (PESCA)
“Joni”, SM-300-L - S.M. Porto/Nazaré; Ano: 2004 – Motor: Perkins 65 
CV.; C.f.f.: 8,56m; 2 sondas, 1 radar GPS/ploter VHF, piloto automá-
tico. Licenças: redes/anzol/covos/alcatruzes. Contacto: 966 343 501
VENDE-SE “PEIXE DE OURO”, VR-529-C (PESCA)
“Peixe de Ouro”, VR-529-C; Ano: 2007; Fibra de Vidro  – Motor: 
Scania (ultima geração), tipo fixo, gasoleo, de 147 CV (homol-
gados). C.f.f.: 14,98 m; comp. entre perpend. 13,00 m; pontal: 
2,00m; boca sinal: 5,00m; arqueação bruta (GT) 26.70. 2 VHF, 3 
GPS, 1 radar. Licenças: covos/alcatruzes/redes emalhar e tresma-
lho/linha-palangre de fundo. Bom preço. Pagamento negociável. 
Contactos: 932378332 / 917215353

VENDE-SE “SORRISO DA VIDA” (PESCA)
“Sorriso da vida”, VC-123-C Vila do Conde
Contactos: 969629036/962353079

VENDE-SE “UADI-ANA” (MARÍTIMO-TURÍSTICA, GUADIANA 
E SOTAVENTO ALGARVIO)
Embarcação “UADI-ANA”, VR-79-AC; c.f.f 18,15m; boca 5m; motor 
Cummins, modelo NH-250-M de 190HP.
Casco de madeira; sonda, vhf. Capacidade de 54 pessoas com tri-
pulação, 2 casas de banho, bar, licença de navegação rio Guadiana 
e costa sotavento do Algarve.
Com todas as licenças pronta a operar. (Vende-se firma de ani-
mação turística com esta embarcação, 2 carrinhas de 9 lugares, 
2 insufláveis e 4 trampolins). Contacto e informações: Rui Gaspar 
- 968 831 553
VENDEM-SE ATUNEIRAS - OLHÃO
12 toneiras para pesca ao choco, lula, polvo. Toneiras de chum-
bo para pesca ao choco lula polvo, com coroa de picos inoxidável 
extremamente resistentes e duráveis picos afiados varias cores 
disponíveis brilham no escuro para pesca noturna as lulas (men-
cionar na compra). Preço: € 30,00euros - 12 unidades - quantidade 
negociável
Entregues em 24h em todo país - portes incluídos - só paga quan-
do recebe em casa. Telefone: 910000000 / Email: artigos1988@
hotmail.com
Vende-se embarcação pesca costeira, Nazaré
Pesca Milagrosa -  Armador Joaquim Nuno Carlinhos Meca (Nazaré) 
Tel.  917 249 675

VENDE-SE EMBARCAÇÃO PESCA LOCAL “Pedra do Leme” - NAZARÉ
“Pedra do Leme” N- 2327-L comprimento f.f. 7.88 m;  Licenças Tres-
malho, Armadilhas de gaiola, Alcatruzes Anzol.
Contato 969 750 459

Pequenos anúncios






